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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Ordem

1
2
3
4

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS
Direcção Nacional de Minas

AVISO

Em cumprimento do artigo 14 do Regulamento da Lei de Minas, 
aprovado pelo Decreto n.° 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado  no  
Boletim da República, n.° 51, 1.ª série, 8.° suplemento, faz-se saber que por 
despacho de S. Ex.ª a Ministra dos Recursos Minerais de 16 de Maio 
de 2012, foi atribuída a favor de Sabico Amade Badrú, a Licença de 
Prospecção e Pesquisa n.º 4951L  válida até 26 de Abril de 2017 para 
ouro e minerais associados, no Distrito de Lalaua, Malema, província 
de Nampula, com as seguintes coordenadas geográficas:

Latitude Longitude

14  32’ 00.00”
14  32’ 00.00”
14  44’ 15.00”
14  44’ 15.00”

37º 42’ 00.00”
37º 46’ 45.00”
37º 46’ 45.00”
37º 42’ 00.00”

Direcção  Nacional de Minas, em Maputo, 23 de Maio de 2012.                       
— O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

IMPRENSA  NACIONAL  DE  MOÇAMBIQUE, E.P. 

A V I S O
A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma  por  cada assunto, donde conste, 
além das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da República».

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Direcção Nacional dos Registos e Notariado

D E S P A C H O

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização ao senhor Teles Naife Chivale, a efectuar a mudança do seu 
nome passando a usar o nome completo de Feliz Naife Chivale.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado,  em Maputo, 15 de Março 
de 2012. — O Director Nacional, Arlindo Alberto Magaia.

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização a senhora Farhana Zaimulabedin Goolamari Rawjee Charania, 
a efectuar a mudança do seu nome passando a usar o nome completo de 
Farhana Rawjee Charania.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado,  em Maputo, 18 de Junho 
de 2012. — A Directora Nacional Adjunta, Zaira Ali Abudala.

Ifix, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Julho de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100304473, uma 
sociedade denominada Ifix, Limitada, entre:

Primeiro: Imago Grupo, SA, sociedade 
anónima de direito Moçambicano, registada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
sob o n.º 100116995, neste acto representada por 
Suleman Ahmad Chothia, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100619790N, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo na 
qualidade de director-geral.

Segundo: Ivan Mogne, português, solteiro, 
residente em França, Paris, titular do Passaporte 
n.º J347842,emitido pelo Governo Civil de 
Lisboa.

É celebrado e mutuamente aceite o presente 
contrato de sociedade, o qual se regerá pelos 
termos e condições seguintes:

CAPÍTULO I

(Da denominação, duração, sede                   
e objecto)

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Ifix, Limitada e constitui-se sob a forma de 
sociedade por quotas.

Dois) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social, 
quando o conselho de administração, por meio 
de deliberação, o julgar conveniente. 

Três) Mediante simples deliberação, pode o 
conselho de administração transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de manutenção e 
reparação de imóveis e máquinas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades, subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.
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Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
encontrando-se dividido em duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota no valor nominal de dezoito 
mil meticais, correspondente a 
noventa por cento do capital, 
pertencente à Imago Grupo, SA;

b) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a dez 
por cento do capital, pertencente à 
Ivan Mogne.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Podem ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares de capital, mediante deliberação 
da assembleia geral aprovada por votos 
representativos de noventa e um por cento do 
capital social, ficando todos os sócios obrigados 
na proporção das respectivas quotas.

Dois) Os sócios podem prestar suprimentos à 
sociedade, nos termos e condições estabelecidos 
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e oneração de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios 
ou a estranhos fica condicionada ao direito de 
preferência dos outros sócios nos termos da 
cláusula seguinte.

Dois) Para efeitos do número anterior, o 
sócio que pretenda ceder a sua quota, ou parte 
desta, deverá enviar à sociedade, por escrito, 
a notificação, indicando a identidade do 
adquirente, o preço e as condições ajustadas 
para a projectada cessão, nomeadamente, 
as condições de pagamento, as garantias 
oferecidas e recebidas e a data de realização 
da transacção.

Três) A sociedade deverá pronunciar-se 
sobre a notificação para transmissão no prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, a contar 
da recepção da mesma, entendendo-se que 
a sociedade rejeita a preferência se não se 
pronunciar nesse prazo.

Quatro) Qualquer oneração da quota em 
garantia de quaisquer obrigações dos sócios 
depende sempre da autorização prévia da 
sociedade, dada por deliberação da assembleia 
geral.

Cinco)  Se  a  soc iedade  recusar  o 
consentimento, a respectiva comunicação 
dirigida ao sócio incluirá uma proposta de 
amortização ou de aquisição da quota.

Seis) Se o interessado na oneração não 
aceitar a proposta no prazo de quinze dias, 
esta fica sem efeito, mantendo-se a recusa do 
consentimento.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) Competem a assembleia geral todos 
os poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois)  As assembleias gerais  serão 
convocadas por escrito até quinze dias úteis 
antes da realização da mesma pelo presidente 
da Mesa da assembleia geral ou por qualquer 
dos administradores da sociedade.

Três)O Presidente da Mesa é obrigado a 
convocar a assembleia geral sempre que a 
reunião seja requerida com a indicação do 
objecto, por sócios que representem, pelo 
menos, a décima parte do capital, sob pena de 
estes a poderem convocar directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no primeiro trimestre de cada ano, para 
apreciação do balanço e aprovação das contas 
referentes ao exercício do ano anterior, bem 
como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade.

Cinco) A mesa da assembleia geral é 
constituída por um presidente e um secretário, 
eleitos por três anos, sendo permitida a 
reeleição.

ARTIGO OITAVO 

(Deliberação da assembleia geral)

Um) Dependem de deliberação dos sócios, 
para além de outros que a lei ou os estatutos 
indiquem, os seguintes actos:

a) A chamada e a restituição das 
prestações suplementares;

b) Amortização de quotas;
c) A aquisição, divisão, alienação ou 

oneração de quotas próprias;
d) O consentimento para a alienação ou 

oneração das quotas dos sócios;
e) A exclusão dos sócios;
f) A nomeação, a remuneração e a 

exoneração dos membros do 
conselho de administração, bem 
como dos membros da mesa da 
assembleia geral;

g) A aprovação do relatório de gestão e 
das contas do exercício, incluindo 
o balanço e a demonstração de 
resultados;

h) A atribuição dos lucros e o tratamento 
dos prejuízos;

i) A propositura e a desistência de 
quaisquer  acções  contra  os 
administradores ou contra os 
membros da mesa da assembleia 
geral;

j) A alteração do contrato de sociedade;
k) O aumento e a redução do capital;
l) A fusão, cisão, transformação, 

d isso lução e  l iquidação da 
sociedade;

m) A designação dos auditores da 
sociedade;

n) A prática de actos jurídicos que gerem 
obrigações para a sociedade quando 
e caso o respectivo valor ultrapasse 
o montante de dez mil Dólares 
Americanos ou o correspondente 
valor em meticais e/ou em outra 
moeda;

o) A alienação ou oneração, a qualquer 
título, de bens móveis e imóveis que 
componham o activo permanente 
da sociedade;

p )  A  con t ra tação  de  mútuos  e 
financiamentos e, bem assim, a 
emissão de letras, livranças e/
ou de quaisquer outras garantias 
desses mesmos financiamentos pela 
sociedade;

q) A constituição de consórcio;
r) A prestação de garantias a obrigações 

assumidas por terceiros, inclusive o 
endosso, a fiança e o aval.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
expressos, salvo disposição da lei que estabeleça 
uma maioria qualificada.

Três) As actas das assembleias gerais devem 
identificar os nomes dos sócios ou dos seus 
representantes, o valor das quotas de cada um 
e as deliberações que forem tomadas.

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade é exercida 
por um ou mais administradores constituídos em 
conselho de administração.

Dois) Os membros do conselho de 
administração são designados por um período 
de três anos renováveis, salvo deliberação 
em contrário da assembleia geral, podendo 
a designação recair em pessoas estranhas à 
sociedade, sendo dispensada a prestação de 
qualquer caução para o exercício do cargo.

ARTIGO DÉCIMO

(Competências da administração)

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete à administração, respeitado o que se 
encontra previsto no artigo décimo segundo.
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Dois) Cabe à administração representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
actos tendentes a realização do objecto social.

Três) Ao conselho de administração é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

a)  Pela  assinatura de um único 
administrador mandatado para o 
efeito;

b) Pela assinatura conjunta do administrador 
e de um mandatário;

c) Pela assinatura de um mandatário, 
nos termos e limites do respectivo 
mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e aprovação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O relatório de gestão e as contas do 
exercício, incluindo o balanço e a demonstração 
de resultados fechar-se-ão com referência a 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a aprovação da assembleia geral 
durante o primeiro trimestre do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) Vinte por cento para constituir ou 
reintegrar o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que, por deliberação da 
assembleia geral, devam integrar 
a constituição de fundos especiais 
de reserva.

Dois) A parte remanescente dos lucros 
será distribuída pelos sócios de acordo com a 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos por lei ou por deliberação da 
assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que deliberar 
sobre a dissolução da sociedade designará os 

liquidatários e determinará a forma de liquidação 
sendo os sócios os liquidatários, excepto se o 
contrário for decidido por assembleia geral.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Disposições finais)

As omissões ao presente pacto social serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei 
de vinte e sete de Dezembro de dois mil e cinco             
e demais legislação aplicável.

Maputo, vinte e nove de Junho de dois mil             
e doze. —  O Técnico, Ilegível.

S.A Consultores, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia quatro de Julho de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL100307286, 
uma sociedade denominada S.A Consultores, 
Limitada.

É celebrado o presente contrato entre o 
Marilia da Conceição Pamela, casada, maior, 
portadora de Passaporte n.º 1101017564028, 
emitido pelo arquivo de identificação de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, residente nesta 
cidade e,

Saide Abdul Wahido Ali, casado de trinta 
anos de idade, portador do Bilhete de Identidade 
n.º110102250910F, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente nesta cidade.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

S.A Consultores, Limitada, adiante designada 
simplesmente por sociedade, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado e que 
se rege pelos presentes estatutos e preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane número mil quatrocentos e 
oitenta e sete, rés-do-chão, na cidade de Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agencias 
ou qualquer outra forma de representação social 
onde e quando o conselho de gerência o julgar 
conveniente.

Dois)  Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Um)  A sociedade tem por objecto principal

a) Prestação de serviços de consultoria na 
área financeira;

b) Prestação de serviços de consultoria na 
área de auditoria e contabilidade;

c )  E laboração ,  exp lo ração  de 
projectos;

d) Produção de publicidade;
e) Formação profissional e vocacional;
f) Agenciamento;
g) Catering. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades e serviços conexos as suas 
actividades subsidiárias ou complementares 
do seu objecto principal, ou mesmo dela 
completamente distinta desde que devidamente 
autorizadas pelo conselho de gerência.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito 
e realizado em cem por cento, é de  vinte 
mil meticais, correspondente à soma de duas 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota de  dez mil  meticais, que 
representam  cinquenta por cento 
do capital social, pertencente a 
Marilia Da C. Pamela Ali;

b) uma quota de  dez mil  meticais, que 
representam  cinquenta por cento 
do capital social, pertencente a 
Saide Abdul Wahido Ali.

Dois) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou a divisão e cessão 
de quotas, para as quais não poderão dispensar-
se as reuniões da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Um) A assembleia geral reunir-se-á em 
princípio, na sede da sociedade, e a convocação 
será feita pelo presidente do conselho de 
gerência ou por outros membros do conselho 
de gerência, por meio de carta registada, com 
aviso de recepção, expedida aos sócios com 
a antecedência mínima de trinta dias, que 
poderá ser reduzida para quinze dias quando 
se trate de reunião extraordinária, devendo 
ser acompanhada da ordem de trabalhos e 
dos documentos necessários à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Dois) Quando as circunstâncias o 
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir 
em local fora da sede social, mesmo fora do 
país se tal facto não prejudicar os direitos e os 
legítimos interesses de qualquer dos sócios.

SECÇÃO I

Da gerência e representação da sociedade

ARTIGO SEXTO

Um)  A administração e gerência da 
sociedade será exercida pelo sócio Saide 
Abdul Wahido Ali, que desde já, fica nomeado 
director-geral dispensada de prestar caução.
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ARTIGO SÉTIMO 

Um) A gestão diária da sociedade será 
confiada a sócio gerente.

Dois) A sócia gerente pautará o exercício 
das suas funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinadas pelo conselho de 
gerência.

CAPÍTULO II

Das contas e aplicação de resultados

ARTIGO OITAVO 

Um)  O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, com o parecer 
prévio dos auditores da sociedade.

Três) O disposto na linha anterior realizar- 
-se-á até trinta e um de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO NONO

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial. 

Por ser expressão da sua vontade assim o 
reduzem a escrito e firmam nas respectivas 
qualidades e posições e mútua e reciprocamente 
o aceitam e outorgam nos precisos termos e 
condições atrás exarados, para bom, efectivo 
e integral cumprimento e, depois de lido, o 
assinam.

Feito em dois exemplares, ambos valendo 
como originais, selado e autenticado pelas 
autoridades acompetentes, passando este por 
reconhecimento notarial, os quais vão ser 
assinados pela Partes, sendo um exemplar 
entregue a cada uma delas que devidamente 
assinados por cada uma das partes, farão 
igualmente fé.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze.             

Dog Park, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quatro de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100307162, uma 
sociedade denominada Dog Park, Limitada, 
Limitada, entre 

Chipiliro Vicent Katundu, casado com a 
segunda outorgante sob comunhão de bens 
adquiridos natural de Blantyre, Malawi de 
nacionalidade malawiana portador do DIRE 
n.º 11MVV00005073F, emitido a vinte e seis 
de Outubro de dois mil e onze pela Direcção 
de Migração de Maputo residente na Avenida 
Vladmir Lenine,  número mil e novecentos e 
dezasseis, Bairro da COOP, em Maputo e,

Yvonne Vanessa Chitalo, casada com o 
primeiro outorgante sob comunhão de bens 

adquiridos Blantyre, Malawi de nacionalidade 
malawiana portador do DIRE n.º 11MW0002988 
B emitido a trȇs de Agosto de dois mil e onze 
pela Direcção de Migração de Maputo residente 
na Avenida Vladmir Lenine, número mil e 
novecentos e dezasseis, Bairro da COOP, em 
Maputo.

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Dog 
Park, Limitada, e tem a sua sede na Avenida 
Vladmir Lenine número mil e novecentos e 
dezasseis,, Bairro da COOP, Distrito Municipal 
Ka Mpfumo, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando- se o seu início a partir da data da sua 
constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral a grosso e retalho com 
importação e exportação de todos os   
Produtos da CAE com Importação, 
& Exportação quando devidamente 
autorizado nos termos da lei; 

b) Tratamento e diversão de animais 
domésticos em local cercado e sua 
guarda nos momentos de lazer; 

c) Prestação de serviços nas áreas de 
consultoria, agenciamento e serviços 
complementares, informática e 
outros serviços afins;

c) A assessoria em diversos ramos, 
comissões ,  cons ignações  e 
representações de marcas industriais 
e comerciais;

d) Fornecimento gratuito de alimentos a 
pessoas necessitadas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades 
a constituir ou já constituídas ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 

e acha-se dividido em duas quotas conforme 
proporção a seguir:

a) Chipiliro Vicent Katundu, com dez 
mil meticais o correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) Yvonne Vanessa Chitalo, com dez 
mil meticais o correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuídas quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia-geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência;

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Gerência 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo da 
sócia Yvonne Vanessa Chitalo que é nomeada 
administradora com dispensa de caução.

Dois) A administradora tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
dos respectivos administradores especialmente 
constituído nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Quatro) A administradora é vedada 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
actos, contratos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma, designadamente 
em letras a favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Cinco) Para mero expediente, basta a 
assinatura de um dos administradores para 
obrigar a sociedade

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
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e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia-geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 

CAPÍTULO IV

Dos lucros, perdas e dissolução                 
da sociedade

ARTIGO NONO

Distribuição de lucros

Dos lucros líquidos apurados é deduzido 
vinte porcento destinado a reserva e os restantes 
distribuídos pelos sócios na proporção da sua 
percentagem ou dando outro destino que convier 
a sociedade apôs a deliberação comum.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro e em 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze.             
— O Técnico, Ilegível.

Alisammy Mul Service, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três  de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100308061,  
uma entidade legal denominada Alisammy Mul 
Service, Limitada.

 Primeiro: Ivo dos Santos Pedro, casado, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na residente na cidade 
da Maputo, no Bairro Laulane, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 11010039972C, 
emitido aos dezasseis de Agosto de dois mil e 
dez, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil em Maputo;

Segundo: Hélia Jaime Valoi Pedro, casada, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na residente na cidade 

da Maputo, no Bairro Laulane, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110101409121C, 
emitido aos vinte e cinco de Agosto de dois mil 
e onze, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil em Maputo; 

Terceiro: Ivo dos Santos Pedro, casado, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na residente na cidade 
da Maputo, no Bairro Laulane, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 11010039972C, 
emitido aos dezasseis de Agosto de dois mil e 
dez, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil em Maputo, que outorga por si e no uso 
do poder paternal em representação do seu filho 
menor Samuel Ivo Pedro, solteiro, menor, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Cidade da Maputo;

Quarto: Ivo dos Santos Pedro, casado, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente na residente na cidade 
da Maputo, no Bairro Laulane, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 11010039972C, 
emitido aos dezasseis de Agosto de dois mil e 
dez, pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil em Maputo, que outorga por si e no 
uso do poder paternal em representação 
da sua filha menor Aliny Ivo dos Santos 
Pedro, solteiro, menor, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente na 	
cidade de Maputo

É celebrado o presente contrato de 
constituição de uma sociedade comercial por 
quotas, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação  social)

A sociedade adopta a denominação de 
Alisammy Mul Service, Limitada, e será regida 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO  SEGUNDO

(Sede social)

Um)  A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Samora Machel, número onze, prédio 
Fonte Azul, terceiro andar, flat um, cidade de 
Maputo.

Dois)  Por  s imples  del iberação da 
administração, poderá a sede social ser deslocada 
para outro local dentro da mesma cidade ou para 
outra bem como, criar e encerrar sucursais, 
agências, filiais, delegações, ou outras formas 
de representação em território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando - se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

Um) A prestação de serviços, nomeadamente 
aluguer de equipamentos e marketing;

Dois) A sociedade pode participar noutras 
sociedades de idêntica ou natureza diferente, 
adquirir e alienar participações, designadamente 
noutras sociedades, ou outras formas de 
representação, já existentes ou a constituir, seja 
qual for o seu objecto, tipo e lei reguladora, 
bem como participar directamente ou fazer- se 
representar nos respectivos órgãos sociais e 
praticar todos os actos necessários para tais 
fins. 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais e corresponde a soma de quatro quotas 
desiguais distribuídas do seguinte modo:

a) Uma quota no valor de vinte mil 
meticais o equivalente a quarenta 
por cento do capital e pertencente ao 
sócio Ivo dos Santos Pedro;

b) Uma quota no valor de dez mil 
meticais, o equivalente a vinte por 
cento do capital e pertencente a 
sócia Hélia Jaime Valoi Pedro;

c) Uma quota no valor de dez mil meticais 
o equivalente a vinte por cento 
do capital e pertencente ao sócio 
Samuel Ivo Pedro;

d) Uma quota no valor de dez mil 
meticais, o equivalente a vinte por 
cento do capital e pertencente ao 
sócio Aline Ivo dos Santos Pedro.

ARTIGO  SEXTO

(Suprimentos e prestações suplementares)

Um) Depende da deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

Dois) Aos sócios poderão ser exigidas 
prestações suplementares de capital até ao 
montante global das suas quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) Para além do caso de amortização de 
quotas por acordo com os respectivos titulares, 
a sociedade terá ainda o direito de amortizar 
qualquer quota quando esta seja objecto de 
penhor, arresto, penhora, arrolamento, apreensão 
em processo judicial ou administrativo, ou seja 
dada em caução de obrigações assumidas pelos 
seus titulares sem que a prestação de tal garantia 
tenha sido autorizada pela sociedade, quando o 
sócio respectivo fizer ou praticar acções lesivas 
do bom nome e imagem da sociedade e dos 
restantes sócios.
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Dois) Fora do caso de amortização de 
quota por acordo com o respectivo titular, a 
contrapartida da amortização da quota é igual 
ao valor que resulta da avaliação realizada 
por auditor de contas sem relação com a 
sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) Para além do caso de amortização de 
quotas por acordo com os respectivos titulares, 
a sociedade terá ainda o direito de amortizar 
qualquer quota quando esta seja objecto de 
penhor, arresto, penhora, arrolamento, apreensão 
em processo judicial ou administrativo, ou seja 
dada em caução de obrigações assumidas pelos 
seus titulares sem que a prestação de tal garantia 
tenha sido autorizada pela sociedade, quando o 
sócio respectivo fizer ou praticar acções lesivas 
do bom nome e imagem da sociedade e dos 
restantes sócios.

Dois- Fora do caso de amortização de 
quota por acordo com o respectivo titular, a 
contrapartida da amortização da quota é igual 
ao valor que resulta da avaliação realizada 
por auditor de contas sem relação com a 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade, com 
ou sem remuneração, conforme for deliberado 
em assembleia geral, compete ao sócio Ivo dos 
Santos Pedro que fica pelos presentes estatutos 
nomeado administrador. 

Dois) Ao administrador são investidos os 
poderes necessários para o efeito de assegurar 
a gestão da sociedade.

Três) O administrador poderá constituir 
procuradores ou mandatários da sociedade, para 
a prática de determinados actos ou categorias 
de actos.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleias gerais)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por comunicação escrita enviada aos sócios com, 
pelo menos quinze dias de antecedência, salvo 
nos casos em que a lei exija outras formalidades, 
e sem prejuízo das outras formas de deliberação 
dos sócios legalmente previstas.

Dois) O sócio impedido de comparecer à 
assembleia geral poderá fazer-se representar 
por qualquer pessoa, mediante carta por ele 
assinada.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Legislação aplicável)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelo presente contrato social 
serão reguladas pelo Código Comercial e pelas 
demais legislações comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze.               
— O Técnico, Ilegível.

GESPRO – Gestão                       
de Projectos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Julho do ano dois mil 
e doze, lavrada a folhas trinta e cinco a folhas 
trinta e sete do livro de notas para escrituras 
diversa número duzentos e noventa e um-D 
deste Segundo Cartório Notarial da Cidade de 
Maputo, a cargo de Antonieta  António Tembe, 
Técnica Superior dos Registos e Notariado N1 
e Notária em exercício no referido Cartório foi 
constituída entre sócio Casimiro dos Santos da 
Costa Quintas e António Miguel Faria Ribeiro 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que se regerá nos termos seguintes:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
GESPRO – Gestão de Projectos, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, República de Moçambique, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode o 
conselho de administração transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) Prestação de serviços em diversas áreas 
económicas,

Dois) A importação e exportação de bens 
e serviços,

Três) A gestão de empresaas, participações, 
investimentos empresariais, o comércio a grosso 
e a retalho nas diversas áreas de actividade.

Quatro) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: realizar 
contratos de mútuo e hipotecas ou onerar os 
bens da sociedade, arrendar, comprar, vender e 
dispor livremente da propriedade adquirida. 

Cinco) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 

social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de cento e noventa e oito 
mil meticais, correspondente a 
99% (noventa e nove porcento do 
capital social, pertencente ao sócio 
Casimiro dos Santos da Costa 
Quintas,

b) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondente a um por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
António Miguel Faria Ribeiro.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia-geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva Assembleia-geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
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de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não observe 
o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

ARTIGO OITAVO 

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração               
e representação da sociedade 

ARTIGO NONO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o 
conselho de administração e o fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para a 
deliberação do balanço anual de contas e do 
exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo Conselho de Administração 
ou sempre que for necessário, para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Quatro) A  assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 

os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária 
à tomada de deliberação, quando seja esse o 
caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no número três 
abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Administração e representação

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores eleitos em assembleia geral. 

Dois) O administrador é eleito pelo período 
de dois anos renováveis, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, podendo ser 
eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura dos administradores; 
ou

b) Pela assinatura do mandatário a quem 
o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Fiscal único

Um) 	 A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Fiscal único eleito pela 
assembleia geral ordinária, mantendo-se 
em funções até à assembleia geral ordinária 
seguinte, podendo ser reeleito por uma ou mais 
vezes. 

Dois)	 O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A  assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro) O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que a assembleia geral o vier a 
fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três)	 O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 
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Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

O Técnico, Ilegível.

Inkomate Indústria 
Agricultura e Serviços, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e oito de Junho de dois 
mil e doze, lavrada a folhas  noventa e uma a  
noventa  e duas  do livro de notas para escrituras 
diversas número  oitocentos e vinte e sete traço 
B, do Primeiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante mim Arnaldo Jamal de Magalhães, 
licenciado em Direito, técnico superior dos 
registos e notariado N1 e notário do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade, limitada, que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração, sede e objecto)

A sociedade adopta a denominação de 
Inkomate Indústria Agricultura e Servicos, 
Limitada é uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, e tem sua sede 
em Marracuene –Macaneta Bairro Hobjana, 
província do Maputo. Sempre que julgar 
conveniente poderá criar e manter sucursais, 
agências, delegações filiais ou qualquer outra 
forma de representação social bem como 
escritórios e estabelecimentos indispensáveis 
em todo território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Único) A duração da sociedade será por 
tempo indeterminado, contando se o seu início 
a partir da data da escritura.

ARTIGO TERCEIRO

Unico) A sociedade tem por objecto 
principal:

a) O comércio a grosso com importação e 
exportação de diversos artigos;

b) Agenciamento, mediação comercial;
c )  A c t i v i d a d e  a g r i c o l a  l a v u r a                                            

e picultura;

d) Maquinaria industrial e agricultura 
i n c l u i n d o  t r a t o r e s  e  s e u s 
pertences;

e) Criação de gado caprino;
f) Produção de generos frescos incluindo 

frutas legumes, hortalicas, batata e 
cebola peixe e mariscos. 

ARTIGO QUARTO

Unico) O capital social, subscrito  em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, e dividido 
em duas quotas, sendo uma de dez mil 
meticais pertencente ao sócio Derick Randall 
correspondente a cinquenta por cento, dez mil 
meticais, pertencente ao sócio Rodney Howard 
Luyt, correspondente a cinquenta por cento.

ARTIGO QUINTO

O capital social pode ser aumentado uma ou 
mais vezes mediante entradas em numerário ou 
bens, pela incorporação dos suprimentos feitos 
a caixa pelos socios ou por capitalização de 
toda a parte dos lucros ou das reservas, para 
o que será observado o formalismo previsto 
no artigo quarenta e um da lei das sociedades 
por quotas.

SECCÃO I

Dos suprimentos

ARTIGO SEXTO

Nao haverá prestações suplementares de 
capital mas os socios poderão fazer a caixa 
social suprimentos de que ela  carecer ao juro 
e demais condições a estipular em assembleia 
geral.

SECCAO II

ARTIGO SÉTIMO

A cessão de quotas entre os socios ou seus 
herdeiros e livremente permitida, ficando desde 
ja autorizadas, mas a favor de estranhos depende 
de expresso consentimento da sociedade, a qual 
fica reservado o direito de preferência.

ARTIGO OITAVO

Um) O consentimento da sociedade é pedido 
por escrito com a indicação cessionário e de 
todas as condições de cessão ou divisão.

Dois) O consentimento expresso é dado por 
deliberação dos socios.

SECCAO II

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade, mediante deliberação da 
assembleia geral, fica reservado o direito de 
amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da data de verificação ou 
conhecimento dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte for arrestada, 
penhorada, arrolado, apreendida ou 

sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que possa obrigar 
a sua transferência a terceiros 
ou ainda se for dada em garantia 
de obrigacões que o seu titular 
assuma sem prévia autorização da 
sociedade; 

b) em caso de morte de um sócio, ou 
em caso dissolução e liquidação 
salvo se o seu herdeiro ou sucessor 
for aceite como novo socio, por 
deliberação a tomar pela assembleia 
geral;

c) Por acordo com os respectivos 
proprietários; Para os efeitos do 
disposto na alinea b) do número um 
do precedente artigo, a sociedade 
reserva-se-a sempre o direito de 
amortizar a quota quando o herdeiro 
ou sucessor do  de cujos não for do 
primeiro grau;

d) A amortização será feita pelo valor 
nominal das quotas acrescidas da 
correspondente parte dos fundos 
da reserva, depois de deduzidos 
os debitos ou responsabilidades 
do respectivo sócio a sociedade, 
devendo o seu pagamento ser 
efectuado dentro do prazo de dois 
anos conforme for deliberado em 
assembleia geral;

 e) As quotas  amortizadas deverão figurar 
como tal no balanco podendo a 
assembleia geral deliberar que, 
em vez dela, seja criadas uma ou 
mais quotas destinadas a serem 
alienadas a um ou algum sócio ou 
a herdeiros.

CAPÍTULO  III

Da gerência, assembleia geral                       
e representacao da sociedade

SECCAO I

ARTIGO DÉCIMO

Um) A direccao da sociedade e a sua 
representação em juizo ou fora dele pertence 
a todos os sócios, que desde ja são nomeados 
gerentes, dispensados de caucão.

Dois) A direccão poderá nomear mandatários 
ou procuradores da sociedade para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos, e os 
gerente poderão delegar em algum ou alguns 
deles compentencia para certos negocios  ou 
especie de negócios.

Três) A sociedade poderá obrigar-se 
validamente mediante a assinatura conjunta 
dos três sócios, do sócio e do director, que 
mereçam acordo da assembleia geral e desde 
que actuem no ambito dos poderes  que lhes 
tenham sido conferidos.

Quarto) Para actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura do director.
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Cinco) A direcção é expressamente proibida 
obrigar a sociedade em quaisquer actos ou 
contratos estranhos  aos negócios sociais.

Seis) Apresentados e apreciados nos três 
primeiros meses de cada ano civil.

Sete) O relatório deve apresentar os seguintes 
dados: 

a) A evolução da gestão nos diferentes 
sectores em que a sociedade exercer 
actividade, designadamente no  que 
respeita as condicões de mercado, 
investimento, custos, proveitos 
e actividades de investigação e 
desenvolvimento;

b) A evolução previsivel da sociedade;
c) O balanco anual financeiro.

Oito) Se o relatório de gestão de contas do 
exercicio e os demais documentos nao forem 
apresentado nos dois meses seguintes do termo 
do prazo fixado no artigo decimo, numero seis, 
pode qualquer  sócio requerer ao Tribunal que 
se proceda o inquerito.

Nove) A responsabilidade dos directores 
e solidária, e o direito de regresso existe na 
proporção das respectivas culpas e das pessoas 
responsaveis.

Dez) O director geral responde directamente 
para com os credores da sociedade quando, pela 
inobservancia culposa das disposições legais 
ou contratuais destinados a intenção destes, o 
patrimonio social se torna insuficiente para a 
satisfação dos respectivos creditos.

CAPÍTULO IV

Da constituição de fundos de reserva 
legal  e aplicação de excedentes

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Os lucros liquidos apurados anualmente 
serão reservados para constituição de fundos 
de reserva legal cinco por cento do capital 
social. Único  os lucros remanescentes terão 
aplicação que assembleia geral entre os socios 
e o director-geral determinarem, podendo ser 
total ou parcialmente destinados a formação, 
reintegração ou reforco de reserva  e previsões, 
ou será distribuido pelos socios, na proporção 
das suas quotas ou ainda remuneração ao 
director geral a ser fixada pelos socios.

CAPÍTULO V

Das alterações do contrato 

ARTIGO  DÉCIMO SEGUNDO

A alterção deste contrato, quer por 
modificaçao ou supressão de alguma das suas 
clausulas quer por introdução de nova clausula, 
só pode ser deliberada pelos socios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Protecção dos sócios só por unanimidade 
pode ser atribuido efeito retroactivo a alteração 
do contrato e apenas relacões entre os socios e 

se a alteração envolver  o aumento de prestações 
impostas pelo contrato aos socios, esse aumento 
e ineficaz para os socios que nele não tenham 
consentido.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

O capital social poderá ser aumentado 
conforme acordo entre os sócios, ou quando 
requerido pelo director geral com justificativo.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A sociedade nao se dissolve em caso 
de morte ou interdição de um dos socios, antes 
continuará com os herdeiros ou representantes 
do interdito, que nomearão entre eles um que a 
todos represente.

Dois) Se os sucessores não aceitarem a 
transmissão, devem declará-los por escrito 
a sociedade, nos noventa dias  seguintes ao 
conhecimento de óbito.

Três) Recebida a declaração prevista no 
número anterior, a sociedade deve, no prazo de 
trinta dias, amortizar quota, adquirí-la ou fazê-
la adquirir por socio ou terceiros, sob pena de 
o sucessor do socio falecido poder requerer a 
dissolução judicial da sociedade.

CAPITULO VI

Da liquidação da sociedade

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolvida a sociedade, ela entra em imediata 
liquidação, ou cuja liquidação deverá ser feita 
judiciamente ou por deliberação dos sócios 
se a sociedade não tiver dividas a data da 
dissolução.

CAPÍTULO VII

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Os casos omissos deste contrato, reger-se-
ão pela legislação em vigor na República de 
Moçambique, e pelo Código Comercial vigente 
em Moçambique.

Está conforme.

Maputo, seis  de Julho de  dois mil e doze. 
— A Ajudante, Ilegível. 

M.E Máquinas                                   
e Electricidades, (Moz), 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia vinte e três de Maio de 
dois mil e doze, lavrada a folhas oitenta e oito 
e seguinte, do livro de escrituras número oitenta 
e dois, do Segundo Cartório Notarial da Beira, 
na sociedade em epígrafe se procedeu a divisão, 
cessão de quotas e admissão de novo sócio e, 
em consequência dos factos reportados alteram 
os artigos quinto do pacto social, que passam a 
ter a seguinte e nova redacção:

ARTIGO QUINTO

O cap i t a l  soc i a l  subsc r i t o  e 
integralmente realizado em dinheiro, é 

de dez mil meticais, dividido em duas 
quotas desiguais a saber:

a) Uma quota no valor nominal de sete 
mil meticais, correspondente a 
setenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Antón io  Augus to  Alves 
Rabaçal;

b) Uma quota no valor nominal de três 
mil meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio 
Louis Fouche.

Em tudo o mais não alterado, mantém-se as 
disposições do pacto social.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira,  vinte               
e três  de Maio de dois mil e doze. — A Técnica, 
Rosa Diogo João. 

Biodinâmica, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100287404, uma 
sociedade denominada Biodinâmica, S.A., 
entre:

Primeiro: João Carlos Louro Maricato, casado 
no regime de comunhão de adquiridos, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110101823494F,  com 
o NUIT 116061023, residente na Avenida União 
Africana, número três mil duzentos e vinte e 
dois , Matola, Cidade da Matola, Matola A;

Segundo: Rodrigo de Oliveira Santos, 
divorciado, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100129375B, com o NUIT 102881885, 
residente na Avenida Patrice Lumumba, número 
duzentos e quarenta e quatro, Rés-do-Chão, na 
Cidade de Maputo, Polana Cimento; e

Terceiro: Hélder Amaral Matlaba, casado 
no regime de comunhão de adquiridos, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110300169899B, 
com o NUIT 100734982, residente na Rua de 
Eucaliptos, Casa número trezentos e vinte e sete, 
Cidade de Maputo, Triunfo;

Celebram entre si o Contrato de Sociedade 
da sociedade anónima de responsabilidade 
limitada com a denominação Biodinâmica, S.A., 
com as seguintes participações:

 a) Primeiro outorgante com uma 
participação de sessenta mil 
meticais, correspondente a sessenta 
por cento do capital social e a cento 
e vinte acções;

b) Segundo com uma participação 
de trinta e cinco mil meticais, 
correspondente a trinta e cinco por 
cento do capital social e a setenta 
acções;

 c)Terceiro outorgante com uma 
participação de cinco mil meticais, 
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correspondente a cinco por cento do 
capital social e a dez acções.

Que se rege pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, objecto                
e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Biodinâmica, S.A., doravante denominada 
sociedade, e é constituída sob a forma de 
sociedade comercial anónima de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
-se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) 	 A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Moçambique. 

Dois) 	Por deliberação da assembleia geral, 
a sede poderá ser transferida para outro local. 

Três)	 M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d a 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de apoio, assistência 
técnica, consultoria, coordenação, direcção, 
elaboração de estudos e projectos, fiscalização, 
formação, gestão e investigação nos domínios 
ambiental, científico, da energia, de informação 
geográfica, de planeamento e ordenamento 
do território, dos recursos naturais e turismo, 
incluindo empreitadas e fornecimentos, bem 
como a promoção, o desenvolvimento, a 
comercialização, a cedência e a assistência 
técnica de bens, equipamentos e tecnologias 
nos referidos domínios.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
importação e exportação de bens, desde que 
tais sejam devidamente autorizadas e a decisão 
aprovada pela assembleia geral.

Três) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto idêntico ou diferente 
daquele que exerce, em sociedades reguladas 
por leis especiais e integrar agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios e 
outros modelos de cooperação ou associação 
entre empresas e entre  entidades públicas, tanto 
em território nacional, como no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
representado por duzentas acções ao portador, 
com o valor nominal de quinhentos meticais 
cada. 

Dois) Os accionistas terão preferência 
de subscrição nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das respectivas 
participações sociais. 

ARTIGO QUINTO

(Títulos de acções)

Um) Cada accionista terá direito a um ou 
mais Títulos de Acções pelo número de Acções 
por ele detidas, podendo ser emitidos títulos 
representativos de  uma, cinco, dez, vinte, 
cinquenta e cem acções.

Dois) Em caso de perda ou destruição 
de qualquer Título, o novo só será emitido 
quando requerido pelo seu titular, sendo os 
custos fixados pela administração, por conta do 
respectivo titular.

Três) Os Títulos das Acções, bem como 
quaisquer alterações efectuadas nos mesmos 
serão assinados pela administração e conterão 
o carimbo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Obrigações)

A sociedade poderá emitir obrigações nos 
termos das disposições legais e nas condições 
que forem estabelecidas pela administração, 
com aprovação prévia do conselho fiscal.

ARTIGO SÉTIMO

(Aquisição de acções e obrigações pró-
prias)

A sociedade poderá, nos termos da lei, 
adquirir acções próprias e obrigações próprias, e 
realizar sobre as mesmas as operações que achar 
necessárias para a prossecução dos interesses 
sociais da sociedade.

CAPÍTULO III

Dos  órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses imediatos 
ao termo de cada exercício, para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b)Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger o conselho de administração e o 
membro do conselho fiscal.

Dois) No aviso convocatório para a 
reunião referida no número anterior deve ser 
comunicado aos accionistas que se encontram 
à sua disposição, na sede da sociedade, os 
respectivos documentos. 

Três) A assembleia geral da sociedade reúne 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada por iniciativa do presidente da mesa, 
a pedido do conselho de administração, do fiscal 
único ou de accionistas detendo, pelo menos, 
dez por cento do capital social. 

Quatro) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o Presidente da Mesa da assembleia 
geral assim o decida.

Cinco) As assembleias gerais serão 
convocadas, por meio de publicação de anúncios 
(no jornal) e por escrito (por fax ou e-mail) aos 
accionistas com a antecedência mínima de trinta 
dias de calendário em relação à data prevista 
para a reunião.

Seis) Reunidos ou devidamente representados 
os accionistas detentores da totalidade do capital 
social, eles podem deliberar validamente sobre 
qualquer assunto, compreendido ou não na 
ordem de trabalhos e tenha ou não havido 
convocatória.

ARTIGO NONO

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo do estabelecido no 
parágrafo seguinte, a assembleia geral poderá 
reunir-se em primeira convocação desde que 
estejam presentes accionistas detentores de cem 
por cento do capital da sociedade. 

Dois) Em segunda convocação a assembleia 
geral poderá reunir-se desde que estejam 
presentes accionistas detentores de  cinquenta 
por cento do capital social, sendo que, a 
reunião não poderá ocorrer antes de decorridos 
pelo menos quinze dias da data da primeira 
reunião. 

ARTIGO DÉCIMO

(Presidente e Secretário)

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um Presidente e por um Secretário, eleitos 
pelos accionistas, por um período renovável 
de três anos.

Dois) Em caso de impedimento do presidente 
e do secretário, servirá de presidente da mesa 
qualquer representante de um dos accionistas 
ou administrador nomeado para o acto pelos 
accionistas presentes ou representados na 
reunião em causa.

Três) Compete ao presidente da mesa 
convocar e presidir às reuniões da assembleia 
geral e empossar o conselho de administração 
e o fiscal único.
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Quatro) As actas das reuniões da assembleia 
geral serão registadas no respectivo livro e 
assinadas pelo presidente e pelo secretário, 
podendo as mesmas ser lavradas em documento 
avulso, contanto que as assinaturas do presidente 
e do secretário sejam reconhecidas por Notário 
Público.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação e votação nas assembleias 
gerais)

Um) Todos os accionistas têm direito ao 
voto.

Dois) A cada acção corresponde um voto, 
mas os direitos de voto estão sujeitos a 
assinatura na lista de presenças, devendo tal 
lista conter o nome, domicílio, número e tipo 
de acções detidas por cada accionista. 

Três )  Os  acc ionis tas  poderão  ser 
representados na reunião de assembleia geral 
por mandatário que seja Advogado, accionista 
ou administrador da sociedade, constituído com 
procuração, escrita, outorgada há menos de seis 
e com indicação dos poderes conferidos.

Quatro) No caso de o accionista da sociedade 
ser uma pessoa colectiva ou órgão colectivo, um 
representante deverá ser nomeado através de 
uma carta simples (carta mandadeira) aprovada 
pelo órgão competente da respectiva sociedade 
na qual se especificará os poderes que lhe são 
conferidos. 

Cinco) Qualquer procuração ou carta 
mandadeira de nomeação de representante 
deverá ser dirigida ao presidente da mesa e 
entregue ao secretário na sede ou em qualquer 
outro lugar em Moçambique, conforme 
determinado na convocatória, até ao dia da 
reunião para a qual tenham sido emitidas.

Seis) Sem prejuízo das matérias relativas à 
alteração dos estatutos, nomeadamente mas sem 
limitar, alteração do capital social e alteração 
do objecto ou natureza do negócio, distribuição 
de dividendos, pagamentos de suprimentos 
ou prestações suplementares de capital, as 
quais deverão ser aprovadas por accionistas 
detentores de acções representativas de pelo 
menos sessenta por cento do capital social da 
sociedade, as deliberações, de um modo geral, 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
correspondentes aos Accionistas presentes ou 
representados, excepto nos casos em que a lei ou 
estes estatutos exijam maioria qualificada.

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Conselho de administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um conselho de administração, 
composto por três administradores, eleitos pela 
assembleia geral e dispensados de prestação 
de caução.

Dois) O mandato dos administradores é de 
dois anos, renováveis, mantendo-se no exercício 
das respectivas funções até à eleição e posse do 
seu substituto. 

Três) As remunerações, salários, bónus e 
outros tipos de rendimento dos administradores 
serão estabelecidos pela assembleia geral, 
sujeita a aprovação de accionistas detentores de 
pelo menos sessenta por cento do capital social 
da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências do conselho de administra-
ção)

Um) Sujeito às limitações constantes 
destes Estatutos com relação às matérias que 
requerem a aprovação dos accionistas, compete 
ao conselho de administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão da sociedade, 
e realizar todos os actos necessários à boa 
prossecução do seu objecto social de acordo 
com o previsto nestes Estatutos e na lei. 

Dois) O conselho de administração poderá, 
através de Procuração, atribuir os seus poderes 
a um agente consoante venha especificado na 
respectiva Procuração, incluindo nos termos e 
para efeitos do disposto no Artigo quatrocentos 
e vinte do Código Comercial.

Dois) O conselho de administração terá os 
seguintes poderes gerais, mas não limitados a:

a) Gestão das operações e negócios 
correntes da sociedade;

b) Submeter recomendações à assembleia 
geral sobre quaisquer matérias que 
requeiram aprovação deste órgão;

c) Abrir, operar e encerrar contas 
bancárias;

d) Celebrar quaisquer contratos no 
curso ordinário do negócio da 
sociedade; 

e) Submeter as contas e relatórios do 
exercício da sociedade, assim como 
os planos operacionais e orçamentos 
à assembleia geral para aprovação, 
de acordo com a lei;

f) Representar a sociedade judicial e 
extrajudicialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Presidente do conselho de administração)

Um)	 O presidente do conselho de 
administração será eleito pela assembleia 
geral.

Dois)	 Se o presidente do conselho de 
administração estiver impossibilitado de 
estar presente nas reuniões do conselho 
de administração, um outro administrador 
escolhido entre os membros do conselho de 
administração poderá substitui-lo, desde que a 
decisão seja da maioria dos administradores.

Três)	 O presidente do conselho de 
administração não terá voto de desempate.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Convocação das reuniões do conselho             
de administração)

Um)	 O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, trimestralmente, sendo a reunião 
convocada pelo seu presidente ou por outros 
dois administradores.

Dois)	 O conselho de administração reúne-se 
em princípio na sede da sociedade, mas poderá 
reunir-se em qualquer outro local, sempre que 
o presidente ache conveniente. 

Três)	 Excepto nos casos em que todos os 
administradores prescindam da convocatória, 
as reuniões do conselho de administração 
deverão ser convocadas por carta ou fax com 
a antecedência de pelo menos quinze dias da 
data da reunião e deverá ser acompanhada 
da agenda da reunião, assim como de todos 
os documentos necessários. Nenhum assunto 
poderá ser discutido numa reunião do conselho 
de administração excepto se tiver sido incluído 
na agenda ou seja acordado mutuamente por 
todos os administradores. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Quórum)

Um)	 O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados 
todos os administradores.

Dois)	 Não obstante o previsto no número 
anterior, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas 
reuniões através de meios electrónicos 
ou telefónicos que permitam a todos os 
participantes ouvir e responder simultaneamente. 
O conselho de administração poderá deliberar 
através de declarações assinadas por todos os 
administradores sem a necessidade de haver 
uma reunião formal.  

Três)	 Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer outro membro por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.

Quatro) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Deliberações do conselho de administra-
ção)

As deliberações do conselho de administração 
serão tomadas por maioria dos votos dos 
administradores e deverão ser transcritas para 
o respectivo livro de actas e assinadas por todos 
os administradores presentes ou representados 
na reunião. 
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura conjunta de quaisquer dois 
administradores; 

b) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites dos poderes que lhe 
hajam sido conferidos.

Dois)	 Qualquer trabalhador devidamente 
autorizado poderá assinar actos de mero 
expediente.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição)

Um) A supervisão dos negócios da sociedade 
é da responsabilidade do conselho fiscal, 
composto por um único membro fiscal único. 

Dois) O fiscal único é eleito pela assembleia 
geral e permanecerá empossado até à assembleia 
geral ordinária seguinte.

Três) O fiscal único está dispensado de 
prestar caução. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Poderes do fiscal único)

O fiscal único exercerá os poderes previstos 
na lei, sem prejuízo de quaisquer outros, 
conforme seja deliberado pela assembleia 
geral.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Disposições comuns)

Um) Poderão ocorrer reuniões conjuntas 
entre a administração e o fiscal único sempre 
que necessário, no interesse da sociedade, ou 
quando a lei ou os presentes estatutos assim 
o exijam.

Dois) As reuniões conjuntas dos dois 
órgãos são convocadas pelo conselho de 
administração.

Três) Sem prejuízo da realização das 
reuniões conjuntas e das disposições dos 
números anteriores, os dois órgãos mantêm-se 
independentes.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei e nos presentes 
estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Liquidação)

Salvo deliberação tomada em contrário, nos 
termos do número um do artigo duzentos e trinta 
e oito, do Código Comercial, o liquidatário será 
o administrador que se encontre em funções 
à data da dissolução ou liquidação e deverão 
exercer os poderes gerais conforme disposto 
no artigo duzentos e trinta e nove, do Código 
Comercial. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Contas da sociedade)

As contas da sociedade encerrarão com 
referência a trinta e um de Março de cada ano, 
e serão submetidas a aprovação da assembleia 
geral ordinária, após análise e aprovação pelo 
conselho de administração e pelo conselho 
fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Livros da sociedade)

Um) Os livros de contabilidade e estatutários 
serão mantidos na sede social, de acordo com a 
legislação aplicável.

Dois) Os livros de contabilidade deverão 
reflectir o correcto e verdadeiro estado das 
operações da sociedade, assim como reflectir 
todas as transacções que tenham lugar.

Três) O direito dos accionistas de examinar 
os livros e documentos relativos às operações 
da sociedade, será exercido dentro dos termos 
previstos na lei, de acordo com os artigos cento 
e sessenta e sete e cento e setenta e quatro do 
Código Comercial. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Os lucros apurados em cada exercício serão 
distribuídos conforme deliberação da assembleia 
geral, sob proposta da administração, pela 
seguinte ordem de prioridades:

a) Constituição do fundo de reserva legal 
no montante mínimo de cinco por 
cento dos lucros anuais líquidos 
até ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente a 
vinte por cento  do capital social;

b) Cumprimento das obrigações da 
sociedade perante os accionistas, 
correspondentes a suprimentos 
e  outras  contr ibuições para 
a sociedade, que tenham sido 
realizadas;

c) Outras prioridades decididas pela 
administração;

d) Dividendos aos accionistas, mediante 
proposta da administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes Estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze 
.— O Técnico, Ilegível.

Oriental Participação                    
& Gestão, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de dezasseis de Abril de dois mil e dois, 
exarada a folhas dez á dezanove e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
setenta e dois barra A da Terceira Conservatória 
do Registo Civil de Maputo perante Lidia Julião 
Meadica, Conservadora em pleno exercício de 
funções notariais, constituiu-se uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Oriental Participação & Gestão, 
Limitada entre Mustakally Raujee e Amin 
Zainulabedin Goolamali sediada em Maputo 
e que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Oriental Participação & Gestão, Limitada, com 
sede em Maputo, podendo por deliberação da 
gerência, mudar a sede social para qualquer 
outro local dentro da mesma cidade ou do 
mesmo Distrito e poderá abrir sucursais, 
filiais,  agências ou quaisquer outras formas de 
representação social quer no território nacional 
quer no estrangeiro, devendo notificar os sócios 
por escrito dessa mudança.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu começo 
a partir da data da celebração da presente 
escritura. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um)  A sociedade tem por objecto social 
principal o exercício de gestão e transacção de 
participações.

Dois) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, ainda que estas tenham um 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como pode associar-se, seja qual for a forma de 
associação , com outras empresas ou sociedades, 
para desenvolvimento de projectos. 
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ARTIGO QUARTO

Capital social 

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de dez mil meticais e 
corresponde à soma de duas quotas desiguais, 
sendo uma de cinco milhões e cem mil 
meticais correspondente a cinquenta por cento, 
pertencente a Amin Zainulabedin Goolamali, 
e outra de quatro milhões e novecentos mil 
meticais, correspondente a quarenta e nove 
por cento pertencente à Delta Trading Cia., 
Limitada.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Um)  Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital desde que a assembleia 
geral assim o decida, até ao limite correspondente 
a dez vezes o capital social.

Dois)  As prestações suplementares vencem 
juros e só serão reembolsáveis aos sócios desde 
que, se for efectuada a restituição líquida da 
sociedade não fique inferior à soma do capital 
de reserva legal.

Três)  Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o deferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade , nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão de quotas entre os sócios 
carece de consentimento da sociedade.

Dois)  A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.	

Quatro) O sócio que pretender transmitir 
a sua quota a terceiros estranhos à sociedade, 
deverá comunicar por escrito aos sócios 
não cedentes a sua intenção de cedência, 
identificando o nome do potencial adquirente, o 
preço e demais condições e termos de venda.

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de dez dias úteis consecutivos a contar 
da data da recepção da comunicação do sócio 
cedente para exercer por escrito o direito 
de preferência. Na falta de resposta escrita, 
presume-se que o sócio não cedente não exerce 
direito de preferência, podendo então o sócio 
cedente celebrar a venda.

Seis)  A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete)  A transmissão de quota sem observância 
do estipulado neste artigo é nula, não produzindo 
qualquer efeito perante a sociedade e perante os 
sócios não cedentes.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade pode amortizar quotas, nos 
seguintes casos: 

a)  Acordo com o respectivo titular;
b)  Morte do seu titular singular, se os 

seus sucessores pretenderem alienar 
a quota a terceiros;

c) Morte, divórcio, separação judicial 
de pessoas e ou bens, do titular da 
quota, se pessoa singular. 

d) Insolvência do titular, se pessoa 
singular;

e)  Extinção, dissolução e falência do 
titular pessoa colectiva; 

f)  Se a quota for prestada, arrolada, 
penhorada ou por  qualquer 
forma deixar de estar na livre 
disponibilidade do seu titular;

g)   No caso de recusa de consentimento 
à cessão, ou de cessão a terceiros 
sem observância do estipulado no 
artigo sexto do pacto social; 

h)   Nos casos em que  o respectivo 
titular pratique acto, de natureza 
civil ou criminal, que prejudique 
ou seja susceptível de prejudicar 
o bom nome da sociedade ou dos 
seus sócios;

i) Caso o sócio exerça , por si ou por 
interposta pessoa, concorrência 
com as actividades da sociedade;

Dois )  Caso  a  soc iedade  recuse  o 
consentimento à cessão, poderá amortizar ou 
adquirir para si a quota.

Três) A sociedade só pode amortizar 
quotas se, à deliberação e depois de satisfazer 
a contrapartida da amortização, a sua situação 
líquida não ficar inferior à soma do capital e das 
reservas, salvo se simultaneamente deliberar a 
redução do capital social. 

Quatro) O preço de amortização nos casos 
previstos nas alíneas do número um do presente 
será o correspondente ao respectivo valor 
nominal, no remanescente caso do número um 
do presente, o valor será apurado com base no 
último balanço aprovado, acrescido da parte 
proporcional das reservas que não se destinem 
a cobrir prejuízos, reduzido ou acrescido da 
parte proporcional de diminuição ou aumento 
do valor contabilístico do activo líquido do 
posterior ao referido Balanço, sendo o preço 
apurado em prestações mensais, iguais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira trinta dias 
após a data da deliberação.

ARTIGO OITAVO

Convocação e reunião da assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente, uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
por qualquer gerente ou sócio representando 
pelo menos vinte e cinco por cento do capital, 
mediante carta registada com aviso de recepção 
dirigida aos sócios com antecedência mínima 
de trinta dias.

Três) A assembleia geral poderá reunir 
e validamente deliberar sem dependência 
de prévia convocatória se todos estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei a proíbe.

Quatro) Os sócios individuais poderão 
fazer-se representar nas assembleias gerais por 
outros sócios, mediante carta simples dirigida 
ao Presidente da mesa da assembleia, ou por 
terceiros estranhos à sociedade mediante 
Procuração com poderes específicos, os 
sócios pessoas colectivas far-se-ão representar 
pelo representante nomeado em acta da sua 
respectiva assembleia geral. O documento 
de representação pode ser apresentado até ao 
momento do início da assembleia geral.

ARTIGO NONO

Competência

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a)  Nomeação e exoneração;
b)  Amortização, aquisição e oneração de 

quotas e prestação de consentimento 
à cessão de quotas;

c)  Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d)  Alteração do contrato de sociedade ;
e)  Propositura de acções judiciais contra 

gerentes; 
f)  Contratação de empréstimos bancários 

ou outros empréstimos junto de 
não sócios; 

g)  Contratação de empréstimos bancários 
e prestação de garantias com bens do 
activo imobilizado da sociedade; 

h)   Prestação de quaisquer garantias 
de empréstimos concedidos à 
sociedade;

i)  Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
do estabelecimento comercial da 
sociedade; 

j)   Aquisição, oneração, alienação de 
bens imóveis da sociedade; 

k) Alienação e oneração de bens do 
activo imobilizado da sociedade; 
l) Aquisição, oneração, alienação 
de quaisquer bens móveis da 
sociedade;

m) Arrendamento de bens imóveis da 
sociedade;

n)Tomar de arrendamento para a 
sociedade quaisquer bens imóveis;

o)Alugar pela sociedade e a sociedade 
tomar de aluguer quaisquer 
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bens móveis, incluindo veículos 
automóveis;

p) Contratar e despedir o pessoal. 

ARTIGO DÉCIMO

Quórum, representação e deliberação

Um)  Por cada duzentos e cinquenta meticais 
do capital social corresponde a um voto.

Dois)  As deliberações das assembleias 
gerais são tomadas por maioria simples 
cinquenta e um por cento dos votos presentes 
ou representados.

Três)  São tomadas por maioria qualificada 
setenta e cinco por cento do capital social as 
deliberações sobre alteração ao contexto da 
sociedade, fusão , transformação e dissolução 
da sociedade e as deliberações sobre as matérias 
referidas nas alíneas do presente artigo nono.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração da sociedade

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais gerentes a eleger 
pela assembleia geral, por mandato de três anos 
, os quais são dispensados de caução e podem 
ou não ser eleitos.

Dois) Os gerentes terão todos os poderes 
necessários à representação da sociedade, em 
juízo e fora dele, bem como todos os poderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias , aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar empréstimos bancários 
ou outros, adquirir , onerar, alienar, ceder a 
exploração e tomar de trespasse ou trespassar, 
bens móveis e imóveis, incluindo naqueles 
veículos automóveis contratar e despedir 
pessoal.

Três) Os gerentes poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos 
e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécie de 
negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de gerentes.

Cinco) É vedado aos gerentes obrigar a 
sociedade a fianças, abonações, letras de favor 
e outros actos e contratos estranhos ao objecto 
social.

Seis)  Até a deliberação da assembleia 
geral em contrário fica nomeado Gerente Delta 
Trading Cia. Limitada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exercício, contas, resultados

Um)  O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois)  Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidas da parte destinada a reserva 
legal e a outras reservas que a assembleia geral 

deliberar constituir, serão distribuídas pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
estabelecidos na lei.

Dois)  A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

Está conforme.

Mig Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Julho  de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 100308193, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada Mig Construções, Limitada, que reger-
se-á pelo contrato em anexo:

Aos vinte e um dias do mês de Setembro do 
ano de dois mil e nove, na cidade de Maputo, 
nos termos do artigo noventa do Decreto-Lei 
número dois barra dois mil e cinco, de vinte 
e sete de Dezembro – Código Comercial, 
decidiram celebrar o seguinte contrato de 
Sociedade os cidadãos:

Primeiro:  Malala Investment Group, 
representada pelo senhor Constantino Alberto 
Bacela, maior, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 111097374Z, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil, aos dezoito de Maio de 
dois mil e nove, que outorga neste acto na 
qualidade de director-geral.

Segundo: Marcos José Maurício Fernando, 
maior, casado em regime de comunhão de 
adquiridos com Orlanda Angélica Dundule, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100221720A, 
emitido pela Direcção Nacional de Migração a 
vinte e oito de Maio de dois mil e dez.

Constituem uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Mig 
Construções, limitada, constituída por tempo 
indeterminado, com sede na Cidade de Maputo 
e que se regerá pelo pacto e disposições 
seguintes:

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Mig Construções, Limitada e tem a sua 
sede na cidade de Maputo, República de 
Moçambique.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, transferir a 
sua sede para qualquer outro ponto do país, bem 
como abrir e encerrar, onde achar necessário, 
agências, delegações, sucursais ou quaisquer 
outras formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
realização de obras de construção civil.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
conexas ou assessórias à sua actividade 
principal, ou poderá associar-se ou participar 
no capital social de outras sociedades.

Três) A sociedade poderá ainda, adquirir e 
transmitir, à título oneroso ou gratuito, direitos 
e obrigações sobre bens móveis e imóveis.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
distribuídos da seguinte forma: 

a) Uma única quota no valor de setenta 
e cinco mil meticais, subscrevendo 
setenta e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Malala 
Investment Group Limitada;

b) Uma quota no valor de vinte e cinco 
mil meticais, subscrevendo vinte e 
cinco do capital social, pertencente 
ao sócio Marcos José Maurício 
Fernando.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante prestações efectuadas pelos sócios em 
numerário ou e bens, de acordo com os novos 
investimentos efectuados por cada sócio ou 
através de incorporação de reservas, desde que 
aprovado pela assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer os suprimentos 
de que a sociedade carecer, nos termos que 
forem definidos pela assembleia geral, que 
determinará a taxa de juros e as condições e 
prazos de reembolso.

ARTIGO QUINTO

Cessão e divisão de quotas

Um) A cessão e ou divisão de quotas entre 
os sócios ou entre estes e terceiros carece do 
consentimento da sociedade, expresso nos 
termos da lei, à qual é reservado o direito de 
preferência na sua aquisição.

Dois) No caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência dentro de trinta, 
dias contados da comunicação, este passará a 
pertencer a cada um dos sócios, e querendo 
exercê-lo mais do que um sócio, a quota será 
dividida pelos interessados na proporção das 
respectivas participações sociais.
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ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

Um) À sociedade, mediante deliberação 
da assembleia geral, fica reservado o direito 
de amortizar as quotas dos sócios no prazo de 
noventa dias a contar da data do conhecimento 
da verificação dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
arrestada, arrolada, apreendida ou 
sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que possa obrigar 
à sua transferência para terceiros, 
ou ainda, se for dada em caução de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte dela, 
for  t ransmit ida  sem prévio 
cumprimento do disposto no artigo 
sexto dos presentes estatutos;

c) Caso o sócio exerça por si ou por 
interposta pessoa, concorrência 
à  s o c i e d a d e ,  s e m  p r é v i o 
consentimento desta;

d) Caso o sócio não cumpra com a 
realização da sua entrada no prazo 
de seis meses;

e) Havendo acordo com o respectivo 
titular.

Dois) A sociedade só poderá amortizar 
quotas se, à data da deliberação e depois de 
satisfeita a contrapartida da amortização, a 
sua situação líquida não ficar inferior ao valor 
do capital social, salvo se simultaneamente 
deliberar-se a redução do capital social.

Três)  O preço de amortização será o 
que resultar do balanço a que se procederá 
para esse efeito, e será pago em não mais de  
quatro prestações mensais iguais e sucessivas, 
representadas por iguais números de letras, 
vencendo juros à taxa dos empréstimos a 
prazo.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

Órgãos sociais

São órgão da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de gerência; e
c) O conselho fiscal. 

ARTIGO OITAVO

Eleição e mandato

Um) Os titulares dos órgãos sociais são 
eleitos pela assembleia geral por um mandato 
de três anos, podendo serem reeleitos uma ou 
mais vezes.

Dois) Os titulares dos órgãos sociais 
permanecem em funções até a eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do seu cargo.

Três) Salvo disposição legal expressa em 
contrário, os titulares dos órgãos sociais podem, 
ou não, ser sócios, bem como podem ser eleitas 
pessoas colectivas para qualquer um dos órgãos 
sociais.

Quatro) No caso previsto na parte final 
do número anterior, a pessoa colectiva que 
for eleita, deve designar uma pessoa singular 
para exercer o cargo em sua representação, e 
comunicar o respectivo nome ao presidente da 
mesa da assembleia geral.

ARTIGO NONO

Remuneração e caução

Um) As remunerações dos titulares dos 
órgãos sociais serão fixadas anualmente 
pela assembleia geral ou por uma comissão 
de vencimentos, composta por três sócios, 
designados pela assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que eleger os 
titulares do conselho de gerência deve fixar ou 
dispensar a caução a prestar.

SECÇÃO III

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia geral

Composição e reuniões

Um) A assembleia geral representa a 
universalidade dos sócios e terá uma mesa 
composta por um presidente e um secretário.

Dois)  A assembleia  gera l  reuni rá 
ordinariamente, uma vez por ano e nos primeiros 
três meses, para: 

a) Apreciação, aprovação, correcção 
ou rejeição do balanço das contas 
do exercício e distribuição dos 
resultados financeiros.

Três) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

Quatro) As reuniões da assembleia geral 
serão convocadas pelo presidente da mesa 
da assembleia, pelo presidente do conselho 
de gerência ou ainda por metade dos sócios, 
com uma antecedência mínima de  quinze 
dias, salvo nos casos em que a lei exigir outras 
formalidades.

Cinco) O quórum para as reuniões será de 
metade dos sócios, excepto quando a Lei exigir 
quórum diverso.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Atribuições e competências

Um) São atribuições e competências 
exclusivas da assembleia geral, e carecem de 

aprovação por uma maioria qualificada de votos 
correspondentes a três quartos do capital social, 
as seguintes matérias;

a) Designação dos gerentes e determinação 
da sua remuneração;

b) Qualquer alteração aos estatutos da 
sociedade;

c) Realização de suplementos;
d) Nomeação e exoneração de auditores 

e bancos;
e )  D i s so lução  e  l i qu idação  da 

sociedade;
f) Revisão das competências fixadas para 

os gerentes;
g) Qualquer contrato ou transação 

significativos que possam afectar a 
actividade normal da sociedade.

SECÇÃO III

Do conselho de gerência

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Representação da sociedade

Um) O conselho de gerência é o órgão colegial 
composto por um número ímpar de membros que 
varia entre um a três, a quem compete exercer 
as mais amplas atribuições de gestão corrente 
das actividades societárias, representando a 
sociedade activa e passivamente, e praticando 
todos os actos tendentes à realização do objecto 
social, que a Lei ou os presentes estatutos não 
reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de gerência poderá delegar 
todos ou parte dos seus poderes num ou mais 
dos seus membros, ou numa terceira pessoa, 
que terá, ou terão, a designação de director 
executivo.

Três) No acto da sua nomeação, deverão 
ser fixadas as áreas e limites das suas 
competências.

Quatro) O conselho de gerência reunir-se-á 
trimestralmente, devendo todas as reuniões 
serem convocadas mediante notificação escrita 
dirigida aos gerentes, com uma antecedência 
mínima de catorze dias.

Cinco) O quórum para as reuniões do 
conselho será de metade dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Atribuições e competências

São atribuições e competências específicas 
do conselho de gerência, carecendo sempre de 
aprovação por maioria qualificada de votos dos 
seus membros, as seguintes matérias:

a) Plano estratégico de actividades e de 
gestão da sociedade;

b) Aquisição e alienações de direitos;
c) Aprovação de orçamentos anuais;
d) Constituição de ónus (garantias ou de 

outra natureza) sobre bens móveis 
e imóveis.

Salvo estipulação em contrário da lei ou dos 
presentes estatutos, as deliberações do conselho 
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de gerência serão tomadas por maioria simples 
de votos dos seus membros presentes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Vinculação da sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de:

a) Dois membros do conselho de gerência 
alternadamente, dos quais um será 
sempre o presidente;

b) Do director executivo, nos estritos 
termos do seu mandato.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos ou documentos que não digam 
respeito às operações sociais designadamente 
em letras de favor e abonações.

CAPÍTULO IV

Do conselho fiscal

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Fiscalização dos negócios sociais

Um) A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida por um conselho fiscal composto por 
três membros efectivos e um suplente ou por 
uma sociedade de revisão de contas, conforme 
o deliberado pela assembleia geral.

Dois) A assembleia geral que eleger 
o conselho fiscal designará o respectivo 
presidente.

Três) O conselho fiscal reúne trimestralmente 
e sempre que for convocado pelo seu presidente, 
pela maioria dos seus membros ou pelo conselho 
de gerência.

Quatro) Para que possa deliberar validamente 
é necessário que estejam presentes a maioria dos 
seus membros.

Cinco) As deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes, 
cabendo ao presidente, em caso de empate, um 
voto de qualidade.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Balanço e distribuição de resultados

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão e deverão ser apresentados com 
referência a  trinta e um de Dezembro de 
cada ano, devendo ambos ser submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Deduzidos os encargos fiscais, amortizações 
e outros encargos dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício, serão retirados 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) Para a reserva legal, esta realizada sob 
os termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-la; e

b) Outras reservas solicitadas pela 
sociedade para melhorar o seu 
equilíbrio financeiro;

c) O resultado remanescente será 
distribuído de acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução, liquidação e casos omissos

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei.

Dois) Caso os sócios estejam de acordo, 
a sociedade poderá ser liquidada mediante 
votação por maioria qualificada de três quartos 
de votos.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze. 
—  O Técnico, Ilegível.

Kogas Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, por 
documento particular de três de Julho de dois 
mil e doze, foi constituída entre a sociedade 
Korea Gas Corporation e o senhor Sunhyuk 
Bang uma sociedade comercial por quotas 
denominada Kogas Moçambique, Limitada, 
que se regerá pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede social, 
duração e objecto

ARTIGO UM

(Forma e denominação)

 A sociedade adopta a forma de sociedade 
comercial por quotas e a denominação social de 
Kogas Moçambique, Limitada.

ARTIGO DOIS

(Sede social)

Um) A sede da sociedade é em Maputo, 
na Rua de Desportistas, número oitocentos 
e trinta e três, Jat cinco, fase um, Maputo, 
Moçambique.

Dois) O conselho de administração pode, 
a todo o tempo, deliberar transferir a sede 
da sociedade para qualquer outro local em 
Moçambique. 

Três) Por simples deliberação do conselho 
de administração, a sociedade pode abrir 
ou encerrar, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou 
outras formas de representação social, em 
Moçambique ou no estrangeiro. 

ARTIGO TRÊS

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado. 

ARTIGO QUATRO

(Objecto social)

Um) O objecto social da sociedade consiste, 
no geral, na prossecução da actividade de 
construção civil e obras públicas, incluindo:

 (i) concepção, aquisição, construção, 
instalação e manutenção de sistemas 
de gasodutos de gás natural; e 

(ii) fornecer quaisquer serviços de 
engenharia ou demais serviços 
técnicos necessários para a 
prossecução do referido fim.

Dois) No máximo permitido por lei, a 
sociedade poderá associar-se com outras 
entidades ou entrar em contratos de consórcio 
ou adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
em qualquer ramo de actividade. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO CINCO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
realizado em dinheiro, é de dez milhões de 
meticais, representado por duas quotas assim 
distribuídas: 

a) Uma quota no valor de nove milhões 
e novecentos e noventa e nove mil 
meticais, representativa de noventa 
e nove vírgula noventa e nove por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Korea Gas Corporation;

b) Uma quota no valor de mil meticais, 
representativa de zero vírgula zero 
um por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Sunhyuk 
Bang.

ARTIGO SEIS

(Prestações suplementares)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, poderão ser exigidas aos sócios uma 
ou mais prestações suplementares de capital 
na proporção das respectivas quotas, que não 
deverá exceder o montante global total de trinta 
e oito milhões, cento e dezanove mil e seiscentos 
e sessenta e quatro dólares dos Estados Unidos 
da América.

Dois) A deliberação da assembleia geral que 
exija as prestações suplementares deverá fixar o 
respectivo montante, o prazo da sua realização e 
os sócios a quem é exigida a sua realização.

ARTIGO SETE

(Aumento de capital)

Um) Mediante deliberação da assembleia 
geral, tomada pela maioria dos sócios que 
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representem pelo menos três quarto do capital, 
o capital da sociedade pode ser aumentado em 
dinheiro ou em espécie.

Dois) Em cada aumento de capital, os 
sócios têm direito de preferência na subscrição 
das novas quotas, na proporção do valor da 
respectiva quota à data da deliberação do 
aumento de capital.

ARTIGO OITO

(Cessão de quotas)

Um) Os sócios têm direito de preferência em 
qualquer cessão de quotas a terceiros.

Dois) O sócio que pretenda vender a sua 
quota deverá comunicar a sua intenção aos 
restantes sócios e à sociedade, por meio de 
carta registada com aviso de recepção, da 
qual constarão a identificação do potencial 
cessionário e todas as condições que hajam sido 
propostas ao cedente, designadamente o preço e 
os termos de pagamento. Se existirem propostas 
escritas formuladas pelo potencial cessionário, 
deverão ser juntas à referida carta registada 
cópias integrais e fidedignas das mesmas.

Três) Os restantes sócios deverão exercer o 
seu direito de preferência no prazo de quinze  
dias a contar da data de recepção da carta 
registada referida no número anterior, através de 
comunicação escrita enviada ao cedente.

Quatro) No decurso do referido prazo de 
quinze dias, o cedente não poderá retirar a sua 
proposta de venda aos restantes sócios, ainda 
que o potencial cessionário retire a sua proposta 
para adquirir a quota. 

ARTIGO NOVE

(Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão nem 
autorizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, penhor ou outro encargo sobre as suas 
quotas, salvo se autorizados pela sociedade, 
mediante deliberação da assembleia geral, 
adoptada pela maioria dos sócios que 
representem, pelo menos, três quarto do capital 
social. 

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus, penhor ou outros encargos 
sobre a sua quota, deve notificar a sociedade 
por escrito dos termos e condições do referido 
ónus, penhor ou encargo, incluindo informação 
detalhada da transacção subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral será 
convocada no prazo de quinze dias a contar da 
data de recepção da referida comunicação.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

SECÇÃO I

(Assembleia geral)

ARTIGO DEZ

(Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral  é composta por 
todos os sócios da sociedade. 

Dois) As reuniões da  assembleia  geral 
serão conduzidas por uma mesa constituída por 
um presidente e um secretário. o presidente da 
assembleia geral e o secretário da assembleia 
geral manter-se-ão nos respectivos cargos até 
que renunciem ou até que, a assembleia geral, 
por meio de deliberação, determine a sua 
substituição. 

ARTIGO ONZE

(Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. 

Dois) As reuniões terão lugar na sede da 
sociedade em Maputo, salvo quando todos os 
sócios acordarem na escolha de outro local.

Três) As reuniões deverão ser convocadas 
pelo presidente da assembleia geral ou, na sua 
falta, por qualquer administrador, por meio de 
carta registada, com a antecedência mínima de 
quinze dias. Da convocatória deverá constar a 
ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local da 
reunião.

Quatro) As reuniões da assembleia geral 
podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados, tenham dado 
o seu consentimento para a realização da 
reunião e tenham acordado em deliberar sobre 
determinada matéria.

Cinco) A assembleia geral só delibera 
validamente se estiverem presentes ou 
representados sócios que detenham, pelo menos 
três quarto do capital social. Qualquer sócio que 
esteja impedido de comparecer a uma reunião 
poderá fazer-se representar por outra pessoa, 
munida de carta mandadeira endereçada ao 
presidente da assembleia geral, a identificar 
o sócio representado e o objecto dos poderes 
conferidos.

Seis) Haverá dispensa de reunião da 
assembleia geral se todos os sócios manifestarem 
por escrito:

a) O seu consentimento em que a 
assembleia geral delibere por 
escrito; e

b) A sua concordância quanto ao conteúdo 
da deliberação em causa.

ARTIGO DOZE

(Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados pela 
lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de gestão 
e das contas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Conclusão ou alteração de qualquer 

contrato fora da actividade regular 
da sociedade, tal como definido 
pelo conselho de administração; 

d)Nomeação e destituição dos administra-
dores;

e)Remuneração dos membros dos órgãos 
sociais;

f)Quaisquer alterações dos estatutos, 
n o m e a d a m e n t e  f u s õ e s , 
transformações, dissolução e 
liquidação da sociedade;

g)Qualquer aumento ou redução do 
capital social;

h)Exclusão de sócios; e
i)Amortização de quotas.

SECÇÃO II

Conselho de administração

ARTIGO TREZE

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um conselho de administração 
composto por  quatro administradores, um dos 
quais será nomeado para o cargo de presidente 
do conselho de administração e outro como 
administrador delegado. 

Dois) Os administradores mantêm-se nos 
referidos cargos até que a estes renunciem ou 
até à data em que a assembleia geral delibere 
destituí-los. 

ARTIGO CATORZE

(Competências do conselho de administração)

O conselho de administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o 
seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam em exclusivo à assembleia geral.

ARTIGO QUINZE

(Reuniões e deliberações)

Um) O conselho de administração reunir-
-se-á ordinariamente, sempre que se mostre 
necessário. As reuniões do conselho de 
administração terão lugar na sede da sociedade, 
excepto se os administradores escolherem outro 
local. As reuniões do conselho de administração 
serão convocadas por dois administradores, por 
carta, e-mail ou fax, com uma antecedência de 
pelo menos quinze dias. As reuniões do conselho 
de administração poderão ser realizadas sem 
pré-aviso, se, no momento da votação, todos 
os administradores estiverem presentes, 
pessoalmente ou por outros meios permitidos 
pela lei ou por estes estatutos. A convocatória 
da reunião do conselho de administração deverá 
conter a indicação da data, hora, lugar e ordem 
de trabalhos. 

Dois) O conselho de administração delibera 
validamente se pelo menos o presidente ou 
o administrador delegado e outro qualquer 
administrador estiver presente. se o presidente 
ou o administrador delegado e outro qualquer 
administrador não estiverem presentes na 
reunião, a reunião poderá ter lugar e validamente 
tomar deliberações no dia seguinte com a 
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presença de quaisquer dois administradores. Se 
o quórum não estiver reunido na data da reunião 
nem no dia seguinte, a reunião será cancelada. 

Três) As deliberações do conselho de 
administração serão aprovadas por maioria 
simples.

Quatro) Das deliberações do conselho 
de administração deverão ser lavradas actas 
contendo a ordem de trabalhos, breve sumário 
das discussões, as deliberações aprovadas, o 
sentido dos votos e quaisquer outros assuntos 
relevantes. As actas das reuniões deverão ser 
assinadas por todos os membros do conselho 
de administração que nelas participaram. Os 
membros do conselho de administração que 
não tiverem comparecido às reuniões deverão, 
também, assinar as actas, confirmando que as 
leram e aprovaram.

ARTIGO DEZASSEIS

(Competências do presidente do conselho 
de administração)

Para além de quaisquer outros poderes que 
lhe tenham sido atribuídos pela legislação 
aplicável e por estes estatutos, compete ao 
presidente do conselho de administração: 

a) Presidir às reuniões e conduzir os 
trabalhos e garantir a discussão 
ordenada e votação dos pontos 
constantes da ordem de trabalhos;

b) Garantir que todas as informações 
legais sejam atempadamente 
transmitidas aos membros do 
conselho de administração; 

c) Em geral, coordenar as actividades do 
conselho de administração e garantir 
o seu normal funcionamento; e 

d) Garantir que as minutas das reuniões 
do conselho de administração 
são lavradas e transcritas para 
o respectivo livro de actas do 
conselho de administração.

ARTIGO DEZASSETE

(Administrador delegado)

Um) O conselho de administração designará 
de entre os seus membros excluindo o presidente 
um administrador delegado responsável pela 
gestão corrente da sociedade, a quem serão 
conferidos os poderes que o conselho de 
administração venha a decidir.

Dois) O  administrador delegado terá as 
seguintes responsabilidades:

a) Preparar, negociar e assinar acordos 
dentro dos limites fixados pelo 
conselho de administração;

b) Gerir os assuntos comerciais e 
financeiros da sociedade, bem 
como as suas participações sociais 
noutras sociedades;

c) Contratar, demitir ou exercer outros 
poderes disciplinares em relação 

aos empregados, prestadores 
de serviços e colaboradores da 
sociedade;

d) Abrir e encerrar contas bancárias;
e) Representar a sociedade em juízo 

e fora dele, tanto activa como 
passivamente, com poderes para 
instaurar acções, delas desistir, 
confessar ou transigir; e

f) Preparar um relatório mensal das 
actividades da sociedade,  o 
qual deverá incluir, entre outros 
elementos necessários, indicadores 
de resultados, e submetê-lo ao 
conselho de administração.

ARTIGO DEZOITO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador 
delegado dentro dos poderes e 
competências atribuídos pelo 
conselho de administração;

b )  Pe la  ass ina tura  de  qua lquer 
administrador, sem prejuízo do 
estabelecido no artigo vinte e quatro 
ponto três; e

c) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos poderes conferidos.

Dois) Os administradores ficam dispensados 
de prestar caução.

 CAPÍTULO IV

Do exercício e contas anuais

 ARTIGO DEZANOVE

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

 ARTIGO VINTE

(Contas anuais)

Um) Os administradores deverão preparar 
e submeter à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual de gestão e as contas de cada 
exercício anual da sociedade.

Dois) As contas do exercício deverão ser 
submetidas à assembleia geral dentro dos três 
meses seguintes ao final de cada exercício.

Três) A pedido de qualquer dos sócios, 
as contas do exercício serão examinadas 
por auditores independentes de reputação 
internacionalmente reconhecida, que sejam 
aceitáveis para todos os sócios, abrangendo 
todos os assuntos que, por regra, estão incluídos 
neste tipo de exames. Cada sócio terá direito a 
reunir-se independentemente com os referidos 
auditores e rever todo o processo de auditoria e 
documentação de suporte.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

 ARTIGO VINTE E UM

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se: i) nos casos 
previstos na lei, ou ii) por deliberação unânime 
da  assembleia geral.

Dois) Os sócios executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução 
da sociedade, caso ocorram alguma das 
circunstâncias descritas no número anterior. 

ARTIGO VINTE E DOIS

(Liquidação)

Um) A liquidação será extra-judicial, 
conforme seja deliberado pela assembleia 
geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor 
de qualquer sócio, desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido acordo 
escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos em espécie pelos sócios.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Auditorias e informação)

Um) Os sócios e os seus representantes 
devidamente autorizados, assistidos ou não por 
contabilistas independentes certificados (sendo 
os honorários destes pagos pelo referido sócio), 
têm o direito de examinar os livros, registos 
e contas da Sociedade, bem como as suas 
operações e actividades.

Dois) O sócio que pretenda exercer o direito 
previsto no número anterior deverá notificar a 
Sociedade da realização do exame, mediante 
aviso escrito com dois dias de antecedência em 
relação ao dia do exame.

Três) A sociedade deverá cooperar 
totalmente, facultando para o efeito o acesso 
aos livros e registos da Sociedade.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Contas bancárias)

Um) 	 A sociedade deve abrir e manter, 
em nome da sociedade, uma ou mais contas 
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separadas para todos os fundos da sociedade, num 
ou mais bancos, conforme seja periodicamente 
determinado pelos administradores. 

Dois) A sociedade não pode misturar 
fundos de quaisquer outras pessoas com os 
seus. A Sociedade deve depositar nas suas 
contas bancárias todos os seus fundos, receitas 
brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. 
Todas as despesas da sociedade, reembolsos 
de empréstimos e distribuição de dividendos 
aos sócios, devem ser pagos através das contas 
bancárias da  sociedade.

Três) Nenhum pagamento poderá ser feito 
a partir das contas bancárias da sociedade, sem 
autorização e/ou assinatura de um administrador 
ou de qualquer representante com poderes 
conferidos pelos administradores.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados pela assembleia 
geral.

Está conforme.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze. — 
O Técnico, Ilegível.

Tete Business and Industrial 
Park, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Julho de dois mil e doze, 
foi matriculada sob NUEL 100307839 uma 
sociedade denominada Tete Business and 
Industrial Park, Limitadam que reger-se-á pelo 
contrato em anexo.

Kelvin Mccartney Mukuchamano, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Tete, residente na Cidade de Tete, Titular do 
Passaporte AE 047319, emitido pela Direcção 
de Migração de Tete, no dia vinte e quatro de 
Abril de 2012.

Michael Shane Hubsch, solteiro, maior, 
natural, de nacionalidade sul africana, residente 
em Tete, titular do Passaporte n.º 450307865, 
emitido no dia 4 de Janeiro de 2005.

Que pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação)

A Tete Business and Industrial Park, 
Limitada, a diante designada por sociedade é 
uma sociedade comercial, de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos estatutos e pelos 
preceitos legais em vigor na República de 
Moçambique

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no Bairro 
Carbomoc, casa número vinte e seis, no 
Município da Vila de Moatize.

Dois) Mediante deliberação da gerência 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação social no 
país, bem como transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto o fabrico 
e compra e venda de estruturas metálicas, 
arrendamento, construção e montagem de 
imóveis em material pré-fabricado, gestão de 
empreendimentos imobiliários, fornecimento 
de material de construção, procurement.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto social, 
desde que devidamente autorizada, bem como 
deter participações sociais em outras sociedades, 
independentemente do seu objecto social. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
dividido pelos sócios: Kelvin Mccartney 
Mukuchamano, com o valor de setenta e cinco 
mil meticais, correspondente a setenta e cinco 
por cento do capital e Michael Shane Hubsch, 
com o valor de vinte e cinco mil meticais, 
correspondente a vinte e cinco por cento do 
capital.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas a não sócios, 
bem como a sua divisão depende, do prévio e 
expresso consentimentos da assembleia geral e 
só produzirá efeitos desde a data de outorga do 
respectivo contrato e da notificação que deverá 
ser feita por carta regista.

Dois) A sociedade, goza sempre, de direito 
de preferência no caso de cessão de quotas. Se 
esta não o quiser exercer caberá aos sócios não 
cedentes o exercício deste direito na proporção 
das quotas que já possuam.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio nos seguintes casos: 

a) Por acordo com o seu titular;
b) Se a quota for objecto de penhora, 

arresto ou qualquer outra forma de 
apreensão judicial;

c) Se o titular deixar de exercer a 
sua actividade na sociedade e/ou 
abandonar a sociedade e;

d) Se, sem acordo com os restantes 
sócios, um dos sócios, detiver 
quota em sociedade com o mesmo 
ramo de actividade, por conta 
própria ou de outrem, ou se cometer 
irregularidades das quais resulte 
prejuízo para o bom nome, crédito 
e interesse da sociedade.

Dois) Fica expressamente excluída a 
possibilidade de amortização da quota em 
caso de falecimento, interdição ou inabilitação 
do seu titular, cabendo, no primeiro caso aos 
seus herdeiros o exercício do direito a ingresso 
na sociedade, e nas demais situações, aos 
representantes legais do titular da quota suprir 
a sua incapacidade.

CAPITULO III

Da assembleia geral, direcção                        
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

Um) A administração dos negócios da 
sociedade e a sua representação activa e passiva, 
em juízo ou fora dele, compete ao sócio Kelvin 
Mccartney Mukuchamano,  que desde já toma 
posse.

Dois) Compete aos administradores, 
existindo, exercer os mais amplos poderes de 
representação da sociedade e praticar todos os 
demais actos necessários à realização do seu 
objecto social.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio Kelvin Mccartney 
Mukuchamano.

Único. Os poderes dos gerentes são delegá-
veis nos termos da lei.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A fiscalização dos actos do conselho 
de gerência compete à assembleia geral dos 
sócios.

Dois) A assembelia geral reúne-se, 
ordinariamente, uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade, para apreciação ou 
modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
para tenha sido convocada e, extraordinariamente, 
sempre que for necessário.



906 — (60)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 28

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação da 
assembleia geral, a qual deverá reunir-se 
para o efeito até trinta e um de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Dois) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para constituição de 
reserva legal. Enquanto não estiver realizado 
nos termos legais ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Dois) A sociedade dissolve-se nos casos 
e nos termos estabelecidos por lei e pelos 
presentes estatutos.

Três) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação e os liquidatários, 
nomeados pela Assembleia Geral terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

Maputo, sete de Julho de dois mil e doze. — 
O Técnico, Ilegível.

Alax & Associados, 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de um de Março de dois 
mil e doze, lavrada de folhas setenta e oito e 
seguintes, do Livro de Notas para escrituras 
diversas número duzentos e oitenta e três  traço 
D, do Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Dárcia Elisa Álvaro Freia, licenciada em 
Direito, técnica superior dos registos e notariado 
N1, e notária em exercício neste cartório, foi 
constituída por: Alastair John William Lax, 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada denominada Alax & Associados, 
Sociedade Unipessoal, Limitada, com sede nesta 
cidade de Maputo, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A Alax & Associados, Sociedade 
Unipessoal, Limitada adiante designada 
por sociedade, é uma sociedade comercial 

unipessoal, de responsabilidade limitada, que 
se rege pelos estatutos e pelos preceitos legais 
em vigor na República de Moçambique.

Dois) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando a gerência o julgar 
conveniente.

Dois) Pode a gerência transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objectivos prestação 
de serviços na Área de consultoria, Assessoria, 
e assistência técnica; agenciamento, mediação 
e intermediação comercial, agenciamento 
marketing; contabilidade e auditoria, comércio a 
grosso e a retalho com  importação e exportação 
de materiais relacionadas com a actividade da 
empresa.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades, desde que deliberadas em 
assembleia e obtidas as devidas autorizações 
legais.

ARTIGO QUARTO

(Participação noutros empreendimentos)

Mediante deliberação do respectivo sócio, 
poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos que de alguma 
forma concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, bem como aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades, indepedentemente do 
espectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação.

CAPÍTULO II

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
e corresponde a uma quota de igual valor 
nominal, pertecente ao sócio Alastair John 
William Lax. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não sarão exigiveis prestações suplementares 
de capital, mas o sócio poderá coceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados.

ARTIGO SÉTIMO

Um) Goza do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Amortização da quota)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Por acordo com seu titular;
b) Por falacimento, interdição, inabilitação 

ou insolvência do seu titular, sendo 
pessoa singular, ou por dissolução 
ou falência do titular, sendo pessoa 
colectiva;

c) Se, em caso de partilha judicial ou 
extrajudicial da quota, a mesma 
não for adjudicada ao respectivo 
sócio;

d) Se a quota for objecto de penhora ou 
arresto, ou se o sócio de qualquer 
outra forma deixar de poder dispor 
livremente da quota.

Dois) O preço da amortização será apurado 
com base no último balanço aprovado, 
acrescido da parte proporcional das reservas 
que se destinem a cobrir prejuizos, reduzido ou 
acrescido da parte proporcional da diminuição 
ou aumento do valor contabilistico anterior ao 
referido balanço. O preço assim aprovado será 
pago nos termos e condições aprovados em 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Gerência)

Um) A gerência será confiada ao Alastair 
John William Lax, que desde ja fica nomeado 
gerente.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou de procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
termos e limites especificados do respectivo 
mandato.

CAPÍTULO IV

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-
se-ão com referênciaa trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação da 
assembleia geral, a qual deverá reunir-se para 
o efeito até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
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fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legaisou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

Esta conforme. 

Maputo, um de Março de 2012. —                               
A Notária, Ilegível.

Mozambique Elite Service, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de três de Julho de  dois mil e doze, 
exarada a folhas treze  à quinze do livro de 
notas para escrituras diversas número duzentos  
noventa e um  traço D, do Segundo Cartório 
Notarial de Maputo, perante mim, Ricardo 
Moresse, licenciado em Direito, técnico superior 
dos registos e notariado N1 e notário do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade que 
regerá a seguinte redação:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Elite Service, Limitada, tem a 
sua sede na cidade de Maputo. A sociedade 
poderá mediante deliberação do conselho de 
gerência mudar a sua sede social dentro do 
país, criar e extinguir sucursais, agências, 
dependências, escritórios ou qualquer outra 
forma de representação, no território nacional 
ou no estrangeiro, observando os requisitos 
legais. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início para 
todos efeitos, a partir da data da sua escritura 
pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem como objecto principal, 
o exercício da actividade de prestação de 
serviços nas seguintes áreas;

Dois) Comissões, consignações, mediação 
e intermediação comercial, procurement, 
market ing ,  representação  comercia l , 
consultorias, assessorias, assistência técnica;

Três) Agenciamento (aluguer de motoristas);

Quatro) Serviços (limpeza, publicidade, 
serigrafia e gráfica), e outros serviços afins;

Cinco) Recrutamento e selecção.
Seis) A sociedade poderá participar em 

outras sociedades já constituídas ou a constituir, 
exercer actividades comerciais ou industriais 
conexas, complementares ou subsidiárias da 
actividade principal, para quais obtenha as 
necessárias autorizações. 

ARTIGO QUARTO

Capital social

Parágrafo primeiro. capital social, integral-
mente realizado em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais e corresponde à soma de cinco quotas, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
trezentos e dez mil meticais 
correspondente a sessenta e dois 
vírgula cinquenta por cento do 
capital social pertencente ao sócio 
Jeremias Joaquim Vilanculo;

b) Uma quota no valor nominal de setenta 
e cinco mil meticais correspondente 
a quinze por cento do capital social 
pertencente a sócia Joyce de Jesus 
Godinho Matore Vilanculo;

c) Uma quota no valor nominal de trinta 
e sete mil e quinhentos meticais 
correspondente a sete vírgula 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente ao sócio Shelton 
Miguel Godinho Vilanculo;

d) Uma quota no valor nominal de trinta 
e sete mil e quinhentos meticais 
correspondente  a sete vírgula 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente a sócia Lénia 
Carol Vilanculo;

e) Uma quota no valor nominal de trinta 
e sete mil e quinhentos meticais 
correspondente a sete vírgula 
cinquenta por cento do capital 
social pertencente a sócia Cattleya 
de Jesus Vilanculo.

Parágrafo segundo. Os sócios poderão 
conceder à sociedade os suprimentos de que 
ela necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação dos sócios. 

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital poderá ser aumentado por 
consensual acordo dos sócios. 

ARTIGO SEXTO

Cessão e divisão do capital

A cessão ou divisão de quotas, observados 
as disposições legais em vigor é livre entre 
os sócios, mas a estranhos, dependendo do 
consentimento da sociedade que terá o direito 
de preferência em primeiro lugar, e os sócios 
em segundo. 

ARTIGO SÉTIMO

Órgão de soberania

Parágrafo um - A administração, gerência da 
sociedade e sua representação em juízo ou fora 
dela activa ou passivamente será exercida pelo 
sócio Jeremias Joaquim Vilanculo, que desde 
então fica nomeado administrador da sociedade 
com dispensa de caução. 

Parágrafo dois - o administrador pode 
delegar os seus poderes a pessoas ligadas à 
sociedade, devendo o instrumento de delegação 
indicar expressamente o âmbito e a extensão 
desses poderes. 

Parágrafo três - os administradores são 
competentes para obrigar a sociedade em todos 
seus actos. 

Parágrafo quatro – os administradores 
são vinculados por estes estatutos e outros 
regulamentos internos da empresa, já 
definidos. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário. 

ARTIGO NONO

Representação

Em caso de falecimento ou interdição de um 
dos sócios, a sociedade continuará a exercer as 
actividades como e onde está com os herdeiros 
ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
os quais nomearão entre si, um que todos 
represente na  sociedade, enquanto a respectiva 
quota permanecer indivisa. Esta cláusula é 
válida para casos em que os sócios são casados 
oficialmente ou com filhos destes. 

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei, na dissolução por acordo, os 
sócios serão liquidatários procedendo se a 
partilha e divisão dos seus bens sociais, como 
então foi deliberado. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Os sócios deverão reunir se no dia trinta de 
cada mês para analisarem os dados, decisões ou 
alterações imprevistas no decurso das actividades 
e anualmente haverá balanço fechado com a data 
de trinta e um de Dezembro e os lucros apurados 
depois de deduzidos cinco por cento para fundo 
de reserva legal e feitas outras deduções que 
se julgar necessário. Em assembleia destes 
os fundos terão enquadramento necessário a 
situação que for merecido por estes. 
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exoneração dos sócios

Os sócios só poderaõ ser exonerados, a 
seu pedido ou por acordo de dois terços da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Omissão

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais vigentes e aplicáveis na 
República de Moçambique. 

Está conforme.

Maputo, nove de Julho de dois mil e doze. 
— O Técnico, Ilegível.

LSS Serviços, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que, por 

deliberação tomada em acta na assembleia geral 
extraordinária  de  nove de Abril de dois mil e 
doze da  sociedade comercial  LSS Serviços, 
Limitada, matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais sob o NUEL 
100227320. Os sócios   ART-MIL arquitectura 
e Construções sociedade unipessoal limitada 
e CONSEDEA-Consultoria e Despacho 
Aduaneiro, Limitada  representativos de cem 
por cento do capital social, alteraram o artigo 
quarto do pacto social, derivada da cessão 
de quotas, passanto a ter a seguinte e nova 
redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de vinte mil meticais, 
integralmente subscrito em 
dinheiro, repartido pelo sócios 
em três quotas nas seguintes 
proporções:

a )  ART-MIL Arqu i t ec tu ra  e 
Construções limitada, com dez 
mil meticais, correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social;

b)  CONSEDEA-Consultoria  e 
Despacho Aduaneiro, limitada, 
com nove mil e quihentos 
meticais correspondentes a 
quarenta e cinco por cento do 
capital social;

c )  P a u l o  L u c i l i a  M u n e m b e , 
c o m  q u i h e n t o s  m e t i c a i s 
correspondentes a cinco por 
cento do capital social.

E, que em tudo mais não alterado, continuam 
a vigorar as disposições do contrato de sociedade 
anterior.

Maputo, vinte e nove de Junho de dois mil 
e doze. —  O Técnico, Ilegível.

Harmonia Moz, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia seis de Julho de dois mil e doze, foi 

matriculada sob NUEL 100308150 uma 
sociedade denominada Harmonia Moz, Limitada 
que reger-se-á pelo contrato em anexo:

Primeiro:  Ahmet Erdem, maior, de 
nacionalidade turca, titular do Passaporte                    
n.º U03999164, emitido em dezoito de Janeiro 
de dois mil doze, na cidade de Çorum – Turquia, 
residente na Rua Consigliere Pedroso, número 
sessenta e três, rés-do-chão, em Maputo,

Segundo:  Fat ih  Dincer ,  maior ,  de 
nacionalidade turca, titular do Passaporte                     
n.º U04840463, emitido em oito de Maio de dois 
mil e doze na cidade de Yenimahalle – Turquia, 
residente na Rua Consigliere Pedroso, número 
setenta e três, rés-do-chão, em Maputo, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPITULO   I

Da  denominação, sede, duração                     
e  objecto

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a firma Harmonia Moz, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, podendo criar ou extinguir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social no país e no estrangeiro, 
bem como transferir a sua sede para outro local 
do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

A sociedade é constituida por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, apartir 
da data da constituição.

ARTIGO QUARTO

O objecto da sociedade consiste na prática de 
actos de comércio geral, prestação de serviços 
gerais, agenciamentos e todas as actividades de 
natureza comercial, industrial, mineira, energia, 
mecânica e eléctrica, permitidas e de acordo 
com a lei.

CAPITULO   II

Do  capital  social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente realizado, 
corresponde a vinte mil meticais, assim 
repartidos: Ahmet Erdem – dezoito mil meticais 
que corresponde a noventa por cento do capital 
social e Fatih Dincer – dois mil meticais o 
equivalente a dez por cento do capital social.

ARTIGO SEXTO

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, por decisão dos 
sócios, aprovada em assembleia geral.

Dois) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções de capital, serão os mesmos desvios 
rateados pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

Não haverá prestações suplementares, 
podendo porém, os sócios fazer a sociedade os 
suprimentos de que ela necessite.

CAPITULO   III

Da  cessão  e  divisão  de  quotas

ARTIGO OITAVO

Um) A divisão e a cessão de quotas entre 
os sócios é livre e a terceiros dependem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota previnirá a sociedade com antecedência 
mínima de trinta dias úteis, por carta registada, 
declarando o nome do adquirente, o preço 
ajustado e as demais condições da cessão.

Três) È nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quota feita sem 
observância do disposto nos presentes 
estatutos.

CAPÍTULO   IV

Da  assembleia  geral, gerência                                 
e  representação  da  sociedade

ARTIGO  NONO

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano, para a aprovação, 
apreciação ou modificação do balanço e 
contas do exercício e para deliberar quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que for 
necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede 
da sociedade, ou noutro local, desde que não 
prejudique o direito legítimo dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Um) A gestão da sociedade compete aos 
sócios, através de seus representantes, ou 
representante, sendo necessária a intervenção no 
máximo de apenas um para obrigar a sociedade 
em actos e contratos.

Dois) A remuneração da gerência será 
estabelecida em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) Os lucros da sociedade serão divididos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas.

Dois) Antes de repartido o lucro líquido 
apurado em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o fundo de reserva legal, 
enquanto este não estiver realizado nos termos 
da lei, ou sempre que seja necessário reintegra-
lo, e seguidamente a percentagem das reservas 
especialmente criadas por decisão unânime da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

O ano comercial conscide com o ano cívil 
e o balanço e contas dos resultados fechar-se-
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ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, sendo de seguida submetidos a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados pela lei e pela resolução unânime 
dos sócios.

CAPITULO   V

Das disposições gerais

ARTIGO  DÉCIMO QUARTO

E m  t o d o  o  o m i s s o  r e g u l a r ã o  a s 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, vinte e cinco de Julho de dois mil 
e doze. — O Técnico, Ilegível.

Praxos Serviços 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Agosto de dois mil e onze, foi 
matriculada sob o NUEL 100242354, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Praxos Serviços Miçambique, 
Limtada, que erá reger-se pelo contrato em 
anexo:

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo nonagésimo 
do código Comercial

Primeiro: Alwyn Jacobus Marais, viuvo, 
natural de África do Sul, nacionalidade sul- 
-africana, residente nesta cidade de Tete, 
titular do Passaporte n.º 438305111, de quinze 
de Janeiro de dois mil e três, emitido pelas 
Autoridades de Departamento de Assuntos 
Internos-África do Sul.

Segundo: Desiree Anne Harmse, divorciada, 
maior, natural de África do Sul de nacionalidade 
sul-africana, residente na cidade de Tete, 
titular do Passaporte n.º 484227113, de catorze 
de Março de dois mil e nove, emitido pelas 
Autoridades de Departamento de Assuntos 
Internos-África do Sul.

Pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada que 
se rege pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Primeiro: A sociedade adopta a denominação 
de Praxos Serviços Moçambique, Limitada, 
e tem a sua sede no Bairro Vinte e Cinco de 
Setembro, estrada nacional número sete, distrito 
de Moatize, província de Tete.

Segundo: Por deliberação dos sócios e 
mediante autorização, poderão ser criadas 
delegações ou qualquer outra forma de 
representação no território nacional ou no 
estrangeiro.

Terceiro: A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada, mediante 
contrato, à entidades públicas ou privadas 
localmente constituídas e registadas.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade é criada por tempo indeterminado 
sendo a data do seu início a do seu registo.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Primeiro: A sociedade tem por objecto 
principal: Manutenção e reparação de 
equipamentos auxiliares para minas de carvão, 
hotel, turismo, agricultura, exportação e 
importação.

Segundo: A sociedade poderá ainda, 
por acordo dos sócios, dedicar-se a outras 
actividades conexas ou complementares com 
as anteriores, e outros visando prossecução dos 
objectivos planeados.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Primeiro: O capital social integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro é de dez mil 
meticais, corresponde à soma de duas quotas 
iguais assim distribuídas:

a) um quota no valor nominal decinco mil 
meticais, equivalente a cinquenta 
pertencente ao sócioAlwyn Jacobus 
Marais;

b) um quota no valor nominal de 
cinco mil meticais, equivalente a 
cinquenta por cento pertencente a 
sóciaDesiree Anne Harmse.

Segundo: O capital social poderá ser 
aumentado por uma ou mais vezes até ao 
montante provisional determinado pelas 
necessidades do empreendimento, nos termos 
da legislsção em vigor.

Terceiro: A assembleia geral deliberará 
quando e porque forma serão realizados esses 
aumentos podendo ser utilizados os lucros 
acumulados, a incorporação dos fundos de 
reserva e os suprimentos, beneficiando os 
sócios do direito de preferência na respectiva 
subscrição e na proporção das suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

Suprimento

Não são exigíveis suplementares de capital 
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade, mediante condições a estabelecer 
em assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão total ou parcial de quotas, é livre 
entre os sócios, mas, em caso de alienação total 

ou parcial a terceiros, carece ainda do acordo 
dos sócios do direito de preferência nessa 
cessão na proporção das respectivas quotas em 
conjunto ou isoladamente.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação, competên-
cia e vinculação

Primeiro: A Administração da sociedade 
é exercida pelos sócios, que ficam desde já 
nomeadosadministradores,Alwyn Jacobus 
Maraise Desiree Anne Harmse,com dispensa 
de caução e com remuneração fixa, deliberada 
em assembleia geral.

Segundo: Os administradores, serão 
confiadas a gestão diária da sociedade, passando 
a designar-se por director-geral. 

Terceiro: Compete a administração a 
representação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, tanto na ordem jurídica interna como 
internacional, dispondo dos mais amplos poderes 
legalmente consentidos para prossecução e 
realização do objecto social da sociedade e, 
em particular, compete assegurar a sua gestão 
corrente o seu directo-geral.  

Quarto: Compete ao director-geral promover 
a execução das deliberações do conselho de 
administração.

Quinto: A sociedade só se considera 
obrigada pela assinatura conjunta do dois sócios 
ou dos respectivos representantes legais nos 
termos e condições do respectivo mandato, 
sendo bastante assinatura de um só sócio se 
representar o outro, ou de um representante 
dos sócios.

A sociedade poderá ainda constituir 
mandatários nos termos e para os efeitos 
do artigo duzentos e cinquenta e seis da lei 
comercial.

Sexto: O administrador não poderão obrigar 
a sociedade em quaisquer operações alheias ao 
objecto social, nem conferir através de terceiros, 
quaisquer garantias comuns ou cambiais.

Sétimo: Sob proposta da administração, a 
assembleia geral poderá nomear um ou mais 
directores técnicos, mandatando o director-geral 
para a celebração dos respectivos contratos 
com o pessoal nacional ou estrangeiro, que se 
mostre necessário para executar as actividades 
da sociedade com eficiência e capacidade 
técnicas.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Primeiro: Compete à assembleia geral 
decidir sobre todas as grandes questões relativas 
à vida da sociedade.

A assembleia geral reúne na sede social 
em sessão ordinária no decurso do primeiro 
trimestre de cada ano ou, extraordinariamente, 
quando formalmente convocada por qualquer 
dos sócios, representando a décima parte do 
capital social, ou pelo director-geral.
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Segundo: A convocação da assembleia geral, 
salvo nos casos previstos na lei comercial, será 
efectuada pelo director-geral por carta registada, 
com aviso de recepção, dirigida aos associados, 
com antecedência mínima de sete dias. 

Terceiro: Os sócios poderão acordar, por 
escrito, ser esta a forma de deliberação, sendo 
dispensada a reunião de assembleia geral, salvo 
se a deliberação importar a modificação dos 
estatutos ou a dissolução da sociedade.

ARTIGO NONO

Aplicação de resultados

Primeiro: A sociedade, uma vez deduzidos 
os resultados, ou encargos e amortizações poderá 
dos lucros líquidos apurados em conformidade 
com o balanço aprovado, constituir as reservas e 
fundos que a assembleia geral deliberar, sendo, 
porém, obrigatórios a constituição das seguintes 
reservas e fundos:

a) Cinco por cento a reserva legal;
b) Dez por cento para a reserva de 

investimento e fundo social.

Segundo: O remanescente será distribuído 
aos sócios nas proporções e termos deliberados 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Responsabilidades

Primeiro: A sociedade responde civilmente 
perante terceiros pelos actos ou omissões de 
gestores e delegados destes, de acordo com a 
lei geral. 

Segundo: Os titulares de qualquer órgão da 
sociedade respondem civil e disciplinarmente, 
perante esta, pelos prejuizos causados por actos 
que constituam violações às disposições legais 
ou estatutárias.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Anos financeiros

Primeiro:  Os exercícios fiscais corresponderão 
aos anos civis, devendo o balanço e contas de 
exercícios serem apresentados à assembleia 
geral até ao fim do primeiro trimestre do ano 
seguinte àquele a que se refere.

Segundo: O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente, na data da constituição da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Subcontratação

Único. A sociedade poderá celebrar 
contratos de associação ou outros, incluíndo 
a subcontratação com entidades nacionais ou 
estrangeiras para execução das acções no âmbito 
de objecto da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte

Primeiro: Em caso da morte de algum 
dos sócios, a sociedade poderá continuar 

validamente a sua existência com herdeiros 
do sócio falecido os quais enquanto não 
partilharem a quota herdada, designarão, num 
prazo razoável, qual dentre eles os representará 
em face da sociedade.

Segundo: Na falta de designação em prazo 
razoável, a gerência designará qual o titular que 
exercerá os direitos sociais em nome de todos os 
co-proprietários, mediante notificação dirigida 
a todos os titulares

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

Primeiro: A sociedade dissolve-se nos 
termos previstos na lei comercial ou por acordos 
dos sócios.

Segundo: A sociedade dissolve-se ainda por 
deliberação dos sócios. 

Terceiro:  Assembleia geral aprovará os 
termos de adjudicação e partilha da sociedade.

Quarto: A sociedade disporá livremente 
dos direitos que integram o seu património 
mobiliário.

Quinto: Os bens e direitos que integram o 
património imobiliário e os móveis sujeitos a 
registo observarão os termos e condições da 
lei em vigor. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Alterações aos estatutos

Único: Carece dos acordos dos sócios as 
alterações aos presentes estatutos. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Lei aplicável

Único: A sociedade reger-se-á em tudo 
o que for omisso no presente estatuto, pela 
lei comercial moçambicana aplicável, e pela 
legislação geral vigente.

Tete, dezanove de Agosto de dois mil onze. 
O Técnico, Ilegível.

ASB Construções e Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia quatro de Julho de dois mil e doze, 
foi matriculada sob NUEL 100307405 uma 
sociedade denominada ASB Construções e 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada que 
reger-se-á pelo contrato em anexo: 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
entre:

Adelino da Silva Batata, casado de nacionalidade 
portuguesa, natural da Figueira da Foz, 
portador do Passaporte n.º J686633 emitido 
em vinte de Agosto de dois mil oito. 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação)

A sociedade adopta a denominação A S B 
Construçoes e Serviços Sociedade Unipessoal 
Limitada e rege-se pelos presentes estatutos e 
demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e início)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, com inicio a partir data da 
outorga da competente escritura pública. 

ARTIGO TERCEIRO

 (Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, Avenida da Malhangalene número 
cento e sessenta e um Bairro Malhangalene – 
Maputo.

Dois) Por deliberação do sócio, a sociedade 
poderá abrir sucursais, delegações ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou estrangeiro, bem como transferir a sede para 
qualquer outro local do território nacional.

ARTIGO QUARTO

 (Objecto social)

um) A sociedade tem como objecto:

a) Construção de obras públicas e 
privadas;

b) Reabilitação de imoveis e manutenção 
de estradas;

c) Fabrico de blocos e venda de material 
de construção; 

d) Prestação de serviços de consultoria e 
fiscalização de obras;

e) Elaboração de planos de ordenamento 
territorial;

f) Estudo de avaliação de impacto 
ambiental  dos  projectos  de 
desenvolvimento;

g) Importação e exportação de materiais 
ou matéria-prima necessária a sua 
actividade.

Dois) Para a realização do seu objecto, a 
sociedade poderá exercer quaisquer actividades 
directa ou indirectamente ligadas ao objecto 
principal desde que obtenham a necessária 
autorização ou associar-se a outras, adquirindo 
quotas, acções ou partes sociais ou ainda 
constituir novas sociedades.

CAPÍTULO II

Do capital social, cessão                               
e amortização de quotas

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integralmente 
realizado,  é de dois mil meticaisque corresponde 
única quota pertencente ao socio Adelino da 
Silva Batata. 
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Dois) O capital poderá ser aumentado uma 
ou mais vezes, mediante entradas em dinheiro 
ou por capitalização da parte ou totalidade dos 
lucros ou reservas ou ainda por reavaliação 
do imobilizado, devendo-se observar para tal 
efeito, as formalidades exigidas por lei. 

Três) Deliberado qualquer aumento do 
capital social, ou entrada de novos sócios, 
competirá à assembleia geral deliberar como e 
em que prazo deverá ser feito o seu pagamento, 
quando o respectivo aumento de capital não 
seja imediatamente e integralmente realizado, 
obrigando-se, desde já os sócios a garantir, no 
mínimo a entrega imediata de cinquenta por 
cento do valor da actualização.

ARTIGO SEXTO

 (Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas a não sócios bem 
como a sua divisão depende, do prévio e 
expresso consentimento da assembleia geral e 
só produzirá efeitos desde a data de outorga da 
respectiva escritura e da notificação que deverá 
ser feita por carta registada.

Dois) Havendo discordância quanto ao preço 
da quota a ceder, a assembleia geral poderá 
designar peritos estranhos à sociedade, que 
decidirão e determinarão esse valor.

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar a quota de 
qualquer sócio nos casos previstos na Lei.

CAPÍTULO III

Da administração da sociedade

ARTIGO OITAVO 

(Administração e representação) 

Um) A administração da sociedade bem 
como, a sua representação em juízo ou fora dele, 
ficara a cargo sócio único desde já nomeado 
gerente, ficando sob a sua responsabilidade 
a gestão diária e executiva dos negócios da 
sociedade. 

Dois) O administrador da sociedade 
pode constituir procuradores para pratica de 
determinados actos ou categoria de actos.

ARTIGO NONO

(Forma de obrigar a sociedade)

Um) Para vincular a sociedade, em todos os 
actos e contratos é necessário a  do gerente ou 
de um procurador especialmente constituído, 
nos termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Dois) É proibido aos membros da gerência ou 
seus mandatários obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais 
como letras, fianças, avales e semelhantes.

CAPÍTULO IV

 Do balanço, liquidação e dissolução               
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado numa data a fixar pela administração 
da sociedade.

Dois) Os lucros líquidos apurados no balanço 
terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Para outras reservas em que seja 
necessário criar as quantidades que 
se determinarem;

c) O remanescente das reservas supra 
indicadas servirá para pagar os 
dividendos ao sócio na proporção 
da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Em caso de morte ou interdição de um do 
sócio, enquanto a quota se permanecer indivisa 
passara para os herdeiros, que indicarão entre si 
um que a todos represente. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Liquidação e dissolução) 

Um) A liquidação da sociedade será feita nos 
termos da Lei e das deliberações da assembleia-
-geral.

Dois) A sociedade dissolve-se nos termos 
da lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

Todos os casos omissos serão regulados pelo 
Código Comercial e por demais legislação em 
vigor na República de Moçambique. 

Maputo, quatro de Julho de dois e doze.            
— O Técnico, Ilegível.

Construtora M&G, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia três de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada sob NUEL 100306806 uma 
sociedade denominada Construtora M&G, 
Limitada que reger-se-á pelo contrato em 
anexo:

Primeiro: Yurgo Ranchor Gordandes, 
solteiro, maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade de Maputo, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110100171424B, 
de vinte quatro de Abril de dois mil e onze, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo.

Segundo: Enoque Amós Matsinhe, maior, 
de nacionalidade Moçambicana, residente 
nesta cidade de Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100578650J, vinte e um 
de Dezembro de dois mil e onze, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
casado com a senhora. Nelsa Julião Savanguane 
Matsinhe.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Construtora M&G, Limitada, constituída 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada e regendo-se pelo 
presente estatutos e demais legislação vigente 
aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por período indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Rua Viana da Mota número cento 
e dezassete rés-do-chão.

Dois) A  sociedade poderá abrir delegações 
ou outras formas de representação em outros 
locais do País, desde que seja devidamente 
autorizada pela assembleia geral e cumpridos 
os requisitos legais.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

Dois) Construção civil, e obras públicas.
Três) A sociedade poderá adquirir 

participações financeiras em sociedades 
constituídas ou a constituir,  ainda que tenham 
um objecto diferente da sociedade, assim 
como associar se á outras Sociedades para 
prossecução de objectivos técnicos no âmbito 
ou no seu objecto.

Quatro) Desde que represente vantagens 
para os objectivos da sociedade, poderão 
ser admitidos novos sócios nacionais ou 
estrangeiros, pessoas singulares ou colectivas, 
nos termos da legislação em vigor e da 
deliberação social.



CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um ) O capital social subscrito e realizado 
integralmente, é de cento e cinquenta mil, 
dividido em duas quotas, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de setenta 
e cinco mil meticais pertencentes ao 
sócio Yurgo Ranchor Gordandas, 
correspondente a  cinquenta por 
cento;

b) Uma quota no valor nominal de setenta 
e cinco mil meticais pertencentes 
ao sócio Enoque Amós Matsinhe, 
correspondente a cinquenta por 
cento.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído sempre que for necessário desde 
que a Assembleia Geral o delibere sobre o 
assunto e que sejam cumpridas as formalidades 
legais aplicáveis.

Três) O capital social é realizado por 
numerário.

Quatro) Nos termos de aumento de capital a 
que nos termos do número anterior a sociedade 
haja de procurar, poderão ser utilizados 
dividendos acumulados.

Em particulares empréstimos, as antecipações 
de depósito, na conta capital efectuados pelos 
sócios na sociedade não produzem juros 
nem legais nem convencionais, salvo diversa 
deliberação da Assembleia adoptada a maioria 
absoluta.

ARTIGO SEXTO

Quotas

Um) A divisão, cessão, alienação são livres 
entre os sócios. Para com terceiros depende do 
consentimento da sociedade e de outros  sócios, 
que gozam de direito de preferência, a sociedade 
em primeiro lugar, havendo mais de que um 
sócio interessado na aquisição da quota, será 
dividida pelos interessados na proporção das 
respectivas quotas.

Dois)  A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer sócio nos seguintes casos:

a) Quando qualquer quota for penhorada, 
arrestada, arrolada ou por outro 
meio apreendida judicial ou 
administrativamente que possa 
obrigar a transferência para 
terceiros, ou ainda se dado para 
garantia de obrigações que o titular 
assuma sem prévia autorização da 
sociedade; 

b) Quando houver insolvência do 
respectivo sócio, declaração de 
falência ou desde que formulado 
pedido de recuperação de empresa 
e de protecção de credores;

c) Quando em virtude de partilha realizada 
em consequência de divórcio ou 
separação de bens, não seja a quota 
adjudicada ao respectivo sócio.

Três) Amortização em outros casos será 
realizada pelo valor da quota encontrada em 
face do último balanço aprovado.

Quatro) A amortização devem ser deliberadas 
dentro do prazo de noventa dias, a contar da data 
em que a sociedade teve conhecimento do facto 
que permite consumar-se com a respectiva 
deliberação e deve ser comunicada ao sócio da 
carta registada no prazo de quinze dias.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, conselho 
de gerência e representação                              

da sociedade

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é constituído por 
todos os membros da sociedade. Ela tem os 
poderes que estão cometidos por lei, bem como 
para deliberar sobre qualquer assunto na ordem 
de trabalho e reúnem-se uma vez por ano.

Dois) A assembleia geral serão convocados 
pelo presidente do Conselho de Gerência, por 
meio de carta registada em protocolo ou fax, 
com uma antecedência de quinze dias, desde que 
não haja outro procedimento legal. Na carta ou 
fax devem estar indicados o lugar, o dia e hora 
da reunião e a agenda dos assuntos a tratar. Com 
a mesma carta será indicada o lugar, dia e hora 
para a reunião da segunda convocação, caso a 
presença não reunisse o Quórum.

ARTIGO OITAVO

Competências da assembleia geral

Um) A Assembleia geral tem poderes que 
lhe são por lei bem como:

a) Autorizar a constituição de fundos 
especiais;

b) Autorizar as participações financeiras 
em outras sociedades ou aquisição de 
partes sociais, bem como qualquer 
outra forma de associação com 
pessoas nacionais ou estrangeiros;

c) Aprovar o regulamento geral interno da 
sociedade do qual constará o quadro 
de pessoal;

d) Aprovar a constituição de emprés-
timos;

e) Autorizar a venda, compra, hipoteca ou 
qualquer outra forma de disposição 
de bens imobiliários;

f) Nomear auditores da sociedade.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
tomadas por 82%de votos dos sócios, salvo nos 
casos que a lei exige maioria mais qualificada, 
bem como nos seguintes casos:

a) Alteração dos estatutos;
b) Exercício de outras actividades que não 

constem no objecto da sociedade;

c) Fusão ou integração em outras 
sociedades;

d) Dissolução da sociedade;
e) Divisão de lucros líquidos, desde que 

de outra forma não seja prevista no 
presente estatuto;

f) Investimento acima de cinquenta mil 
meticais. 

Três) Investimento abaixo de cinquenta mil 
meticais, poderá ser resolvido pelos membros 
via internet ou telefone, não necessitando de 
esperar pela reunião de assembleia geral.

ARTIGO NONO

Conselho de gerência

O conselho de gerência é constituído por 
dois sócios, sendo nomeado desde já o sócio 
para o cargo de presidente do conselho de 
gerência sócio Enoque Amós Matsinhe e o 
sócio Yurgo Ranchor Gordandes ocupará a 
função de gerente. A sociedade é gerida pelo 
conselho de gerência, que é nomeado pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Competências do conselho de gerência

Um) Compete ao conselho de gerência 
exercer os mais amplos poderes de gestão, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente. Podendo praticar todos 
os actos relativos á precursão do seu objecto 
social, desde que a lei ou os presentes estatutos 
não reservem para assembleia geral.

Dois) O conselho de gerência podem delegar 
poderes em qualquer dos membros ou constituir 
mandatários nos termos e para os efeitos do 
artigo duzentos e cinquenta e seis do código 
comercial.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) O conselho de gerência reúne-se 
ordinariamente uma vez em cada três meses, e 
extraordinariamente sempre que os interesses 
da sociedade o exijam, por convocação do seu 
presidente e a pedido de qualquer dos seus 
membros.

Dois) O presidente do conselho será eleito 
bianualmente entre os seus membros.

Quatro) Cada membro do conselho de 
gerência podem fazer-se representar por um 
outro membro, por meio de simples carta dirigida 
ao presidente do conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Obrigações

A sociedade fica obrigada:

a) Pelas assinaturas do gerente e de 
mais um membro de conselho de 
gerência.

b) Pelas assinaturas de mandatários 
ou procurador especialmente 
designado e nos termos e limites 
dos respectivos mandatos.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Exercício social e balanço

Um) Exercício social corresponde ao ano 
civil;

Dois) o balanço fecha se com data de trinta e 
um de Dezembro e será submetido á aprovação 
da Assembleia.

Três) Findo o balanço e verificados os lucros 
estes serão aplicados conforme o determinar 
da assembleia geral depois de deduzidos os 
fundos á constituição ou reintegração da reserva 
legal.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolve em casos 
previstos por lei.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Por morte ou interdição de qualquer sócio, a 
sociedade não se dissolve, mas continuará com 
sócio sobrevivo ou capaz e o representante legal 
do sócio falecido. A sociedade reserva-se-á o 
direito de:

a) Se lhe interessa a continuação dos 
herdeiros na sociedade, estes 
nomearão entre si quem a todos 
representará na sociedade, enquanto 
a quota se mantiver indivisa;

b) Se lhe não interessa a continuação 
dos herdeiros na sociedade, esta 
procederá a respectiva amortização 
da quota com o pagamento do 
valor apurado num expressamente 
realizado para o efeito em três 
prestações.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposições gerais

Em casos omissos serão regulados pelo 
código comercial e demais legislação na 
aplicável na República de Moçambique, e pelas 
disposições acordadas na assembleia geral da 
sociedade.

Está conforme.

Maputo, vinte e seis de Junho de dois mil           
e doze. O Técnico, Ilegível.

 All-Inone Serviçes 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada, abreviadamente 
designada A. I. O. S.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de doze de Junho do ano dois 
mil e doze, lavrada de folhas sessenta à 
folhas sessenta e quatro, do livro de notas 
para escrituras diversas número I traço seis, 
desta Conservatória do Registos e Notariado 
de Nacala-Porto, a cargo de  Jair Rodrigues 

Conde de Matos, licenciado em Direito, foi 
constituída uma sociedade unipessoal por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
All-In-One Serviçes Sociedade Unipessoal, 
Limitada, abreviadamente designada A. I. O. 
S. pelo Senhor Evaristo João Cherene Simoco, 
solteiro, maior, natural de Chimoio, residente 
em Nacala-Porto, portador do Bilhete de 
Identidade número zero três zero um zero zero 
oito oito cinco três nove oito P, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil da Cidade de 
Nampula, em vinte e um de Janeiro de dois 
mil e onze, nos termos constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma, denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a firma All-In-
One Serviçes Sociedade Unipessoal, Limitada, 
abreviadamente designada A. I. O. S.

Dois)  A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Nacala Porto, Bairro Maiaia, cidade Baixa.

ARTIGO SEGUNDO

(Mudança da sede e representações)

Um) A administração poderá deslocar 
livremente a sede social dentro da República 
de Moçambique.

Dois) Criação de sucursais, filiais, agências 
ou outras formas locais de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro deverão ser 
mediante a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social e duração)

Um) A sociedade tem por objecto desde 
que devidamente autorizada as seguintes 
actividades:

a) Fornecimento de bens e serviços;
b) Prestação de serviços de limpezas 

industriais e domésticas;
c) Prestação de serviços de consultoria, 

logística, transporte e aluguer de 
viaturas;

d) Agenciamento de Dmóveis;
e) Importação e exportação de bens e 

serviços;
f) Organização, gestão de eventos e 

aluguer de equipamento hoteleiro;
g) Prestação de serviços de conferência 

de carga e estiva.

Dois) A sociedade poderá alargar o seu 
objecto social mediante interesses da sociedade 
e a devida autorização ou licenciamento da 
mesma.

Três) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e rege-se pelos presentes 
estatutos e legislação aplicável.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e distribuição de quotas)

Um)  O capital social é de trinta mil 
meticais, encontra-se integralmente realizado 
e corresponde à cem por cento do capital, 
pertencente ao sócio único Evaristo João 
Cherene Simoco.

Dois)  Só será admitida a entrada de novos 
sócios mediante a deliberação da assembleia 
geral.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído, de acordo com as necessidades, 
mediante a deliberação da assembleia geral.

 ARTIGO QUINTO

(Administração)

Um) A administração da sociedade será 
confiada a um administrador eleito pela 
assembleia geral.

Dois) Para o período que antecede a eleição 
do administrador, a administração fica a cargo 
do sócio único Evaristo João Cherene Simoco, 
devendo realizar todas as diligências necessárias 
para a realização de todos actos necessários para 
a constituição e exercício da actividade. 

Três)  Compete igualmente a assembleia 
geral deliberar sobre a remuneração do (s) 
administrador (s).

Quatro)  Podem ser elegíveis à administrador 
da sociedade os sócios.

ARTIGO SEXTO

(Mandatários ou procuradores)

Por acto da administração, a sociedade 
poderá nomear mandatários ou procuradores 
da mesma para a prática de determinados actos 
ou categorias de actos, atribuindo tais poderes 
através de procuração.

ARTIGO SÉTIMO

(Vinculações)

A sociedade obriga-se com assinatura e actos 
do(s) administrador (s).

ARTIGO OITAVO

(Obrigações de letras de favor, fianças, 
abonações)

Um)  A administração não poderá obrigar 
a sociedade em letras de favor, fianças, 
abonações, nem em quaisquer actos semelhantes 
ou estranhos aos negócios sociais.

Dois) As obrigações mencionadas no 
número anterior do presente artigo ocorrerão 
exclusivamente quando a assembleia geral 
assim o deliberar, por uma maioria absoluta.

ARTIGO NONO

(Cessação, divisão transmissão de quotas)

Um) Não são permitidas cessões e divisões 
de quotas, no todo ou em parte, onerosa ou 
gratuitamente, a estranhos, sem a deliberação 
por maioria absoluta da assembleia geral.
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Dois)  No caso de cessação e divisão de 
quotas os sócios gozam, em primeiro lugar, 
a sociedade, em segundo lugar, do direito de 
preferência.

Três)  Os casos mencionados nos números 
anteriores do presente artigo, não se aplicam 
a transmissão mortis causa por herança aos 
descendentes.

Quatro) Caso não hajam descendentes a 
quota reverterá a favor da sociedade ou será 
dividida equitativamente entre os sócios, sendo 
pago ao herdeiro a correspondente quota.

ARTIGO DÉCIMO

(Participação em outras sociedades ou 
empresas)

Um)  Mediante prévia deliberação dos sócios 
fica permitida a participação da sociedade em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em sociedade com objecto diferente, 
ou reguladas por lei especial, e inclusivamente 
como sociedades de responsabilidade 
limitada.

Dois) É vedado aos sócios solitária ou 
conjuntamente, por si ou por interposta pessoa, 
exercer actividades que coincidam em todo ou 
em parte com o objecto da sociedade, salvo nos 
casos da deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações suplementares)

Os sócios podem deliberar que lhes sejam 
exigidas prestações suplementares.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização de quotas)

A sociedade, por deliberação da assembleia 
geral, a realizar no prazo de trinta dias, contados 
do conhecimento do respectivo facto, poderá 
amortizar qualquer quota, nos casos seguintes:

a) Por acordo de sócios;
b) Por penhora, arresto ou qualquer outro 

acto que implique a arrematação ou 
adjudicado ao seu titular;

c) Por parelha judicial ou extrajudicial 
de quota, na parte em que não foi 
adjudicado ao seu titular;

d) Por infracção do sócio em outorgar a 
escritura de cedência da sua quota, 
depois dos sócios ou a sociedade 
terem declarado preferir na cessão, 
de harmonia com o disposto do 
artigo nono deste contrato.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Pagamento pela quota amortizada)

A contrapartida da amortização da quota, nos 
casos previsto nas alíneas b), c) e d) do artigo 
anterior, se a lei não dispuser de outro modo, 
será igual ao valor da quota segundo o último 
balanço legalmente aprovado.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Inicio da actividade)

A sociedade poderá entrar imediatamente 
em actividade, ficando, desde já, o gerente 
autorizado a efectuar o levantamento do 
capital social para fazer face às despesas de 
constituição.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Nacala-Porto, doze de Junho de dois mil e doze. 
—  O Conservador, Jair Rodrigues Conde de 
Matos.

Lucado, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 10030798, uma 
sociedade denominada Lucado, Limitada

Primeiro: Adolfo Manuel da Silva Correia, 
de nacionalidade Moçambicana, casado, 
maior, portador do Bilhete de Identidade n.º 
110102283390P, emitido a vinte de Abril de 
dois mil e doze e válido até vinte de Abril de 
dois mil e vinte e dois.

Segundo: Lucas Fazine Chachine, de 
nacionalidade Moçambicana, solteiro, maior, 
residente em Portugal, titular do Bilhete 
de Identidade n.º 11010255074N, validade 
vitalícia.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Lucado, Limitada, e é constituída para durar 
por tempo indeterminado, reportando à sua 
existência, para todos os efeitos legais, à data 
da escritura de constituição, uma sociedade por 
quotas, que se rege pelos presentes estatutos e 
pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida de Angola, número 
dois mil setecentos e trinta e dois, podendo, 
por deliberação social, criar ou extinguir, no 
país ou no estrangeiro, sucursais, delegações, 
agências ou quaisquer outras formas de 
representação social sempre que se justifique 
a sua existência.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Actividade imobiliária;
b) Desenvolvimento de propriedades;

c) Arrendamento;
d) Agenciamento;
e) Gestão, avaliação e venda de 

imóveis;
f) Gestão de condomínios.

Dois) A sociedade poderá igualmente exercer 
qualquer outra actividade de natureza comercial 
ou industrial, subsidiária ou complementar 
à actividade principal, por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for deliberado pela assembleia 
geral. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                  
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de cem mil  meticais e corresponde à 
soma de duas  quotas, assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal de sessenta 
e cinco meticais, correspondente a 
sessenta e cinco por cento do capital 
social, pertencente a Lucas Fazine 
Chachine;

b) Uma quota no valor nominal de trinta e 
cinco mil  meticais, correspondente 
a trinta e cinco por cento do capital 
social, pertencente a Adolfo Manuel 
da Silva Correia.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO QUINTO

Assembleia geral

As reuniões da assembleia geral realizam 
se de preferência na sede da sociedade e a 
sua convocação será feita por um dos seus 
administradores, por meio de carta com aviso 
de recepção, fax, carta protocolada, e-mail, 
expedida com antecedência mínima de quinze 
dias, dando se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documen¬tos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

ARTIGO SEXTO

Votos

As deliberações da assembleia geral serão 
sempre tomadas por maioria qualificada.

SECÇÃO II

Do conselho de administração e representação 

ARTIGO SÉTIMO 

A sociedade por quotas é administrada por 
um conselho de administração composto por 
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dois  membros, os quais, desde já, se nomeiam 
o Lucas Fazine Chachine e Adolfo Manuel da 
Silva Correia.

ARTIGO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura conjunta de dois membros do 
conselho da administração.

Dois) Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados pelos directores ou por 
qualquer empregado por eles expressamente 
autorizado.

CAPÍTULO IV

Da exoneração e exclusão dos sócios

SECÇÃO I

ARTIGO NONO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar se até ao dia trinta e um de Março do ano 
seguinte, devendo a administração organizar as 
contas anuais e elaborar um relatório respeitante 
ao exercício e uma proposta de aplicação de 
resultados.

ARTIGO DÉCIMO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal, nomeadamente vinte por 
cento enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos e nos casos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos deveres e poderes e a responsabilidade dos 
administradores da sociedade. 

Três) Dissolvendo se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários. 

Quatro) O activo, líquido dos encargos da 
liquidação e das dívidas de natureza fiscal, no 
silêncio do contrato de sociedade, é repartido 
pelos sócios na proporção das suas participações 
sociais.  

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Morte, interdição e inabilitação

No caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um sócio, a sociedade continuará com 
os outros sócios, sendo paga a quota do ex-
sócio, a quem tem direito, pelo valor que 
o balanço apresentar a data do óbito ou da 
certificação daqueles estados, caso os herdeiros 
ou representante legal não manifestem, no prazo 
de seis meses após notificação, a intenção de 
continuar na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Legislação Aplicável

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei em vigor e demais 
legislação aplicável.

Maputo, seis  de Julho dois mil e doze.                   
— O Técnico,Ilegível.

Livaningo Serviços                        
e Investimentos, Limitada.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e oito de Março de dois 
mil e doze, lavrada de folhas quarenta e sete e 
cinquenta e três do livro de notas para escrituras 
diversas número cento e cinquenta e cinco traço 
B, do Cartório Notarial de Xai-Xai, a cargo do 
Notário, Fabião Djedje, técnico superior de 
registos e notariado N2, foi entre: Hermílio 
Teotónio Saia e Fernanda da Glória Tamele 
Saia, constituída uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada denominada 
Livaningo Serviços e Investimentos, Limitada, 
com sede na cidade de Xai-Xai, a qual se rege 
pelos estatutos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, duração e sede

Um) É constituída por tempo indeterminado, 
uma sociedade comercial por quotas, de 
responsabilidade limitada, denominada 
Livaningo Serviços e Investimentos, Limitada  
a qual se rege pelos presentes estatutos.

Dois) A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Xai-Xai, podendo, por deliberação da assembleia 
geral, mudar a sua sede, estabelecer sucursais ou 
qualquer outra forma de representação, onde e 
quando a sociedade julgar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:  

a) Imobiliária; 
b) Prestação de serviços na área de 

contabilidade e auditoria; 
c) Representação de marcas e serviços;
d ) I m p l e m e n t a ç ã o  d e  s i s t e m a s 

informáticos;

e) Consultoria; 
f) Venda a grosso e retalho;
g ) T r a n s p o r t e  d e  p a s s a g e i r o  e 

mercadoria.

Dois) A sociedade pode exercer actividades 
comerciais conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
devidamente autorizadas.

Três) Mediante deliberação da assembleia, 
poderá a sociedade participar, directa ou 
indirectamente, em projectos de desenvolvimento 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões, 
adquirir e gerir participações no capital de 
quaisquer sociedades.

  Quatro) Independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.   

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

	 Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de dez mil 
meticais e corresponde à soma de duas quotas de 
diferente valor nominal, assim descriminadas:

a )  Uma de  c inco mil  met ica is , 
correspondentes a cinquenta por 
cento  pertencentes à Hermilio 
Teotonio Saia;

b)  Uma de  cinco mil  meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento pertencentes á Fernanda da 
Glória Tamele Saia.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios reunidos em 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Prestações suplementares 

 Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

 Um) A divisão e cessão de quotas a terceiros, 
depende do consentimento dos sócios, os quais 
em todo caso é lhes reservado o direito de 
preferência, direito este que se não for exercido, 
pertence à sociedade.

 Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
a terceiro, deverá comunicar a sua intenção à 
sociedade, através de uma carta registada com 
aviso de recepção, donde deverão constar os 
aspectos seguintes:

a) As condições de transmissão da 
quota;

b) O preço, que deverá ser igual ao 
agregado do volume médio das 
quotas;
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c) A condição de que as quotas só 
serão transmitidas após o seu 
pagamento total em espécie, após 
o cumprimento das formalidades 
estabelecidas para o efeito e após 
a legalização devida das escrituras 
de cessão;

d) A nomeação irrevogável do conselho 
de direcção, como procurador para 
efeitos de transmissão da quota, 
que deverá assinar os documentos 
e aprovar a cessão.

Três) Os restantes sócios, quando houverem, 
deverão manifestar por escrito, no prazo de 
trinta dias a contar da data da recepção da 
carta, ao conselho de direcção se aceitam ou 
não a oferta.

Quatro) Caso a oferta seja aceite pelos 
sócios, a quota transmitida será repartida na 
proporção das suas quotas. 

Cinco) No caso de aceitação parcial da quota, 
o sócio cedente poderão ceder a parte restante 
a terceiro, devendo obedecer as formalidades 
estabelecidas para a transmissão das quotas.

Seis) A transmissão das quotas serão feitas 
sem prejuízo de qualquer acordo existente entre 
o sócio e a sociedade.

Sete) A amortização das quotas poderão 
proceder-se mediante deliberação dos sócios, 
nos seguintes casos:

a) Por acordo com o sócio, fixando-se 
no acordo o preço em causa e as 
condições de pagamento;

b) Com ou sem consentimento do sócio 
em causa no caso de arrolamento 
judicial, arresto, penhor ou penhora 
da quota, sendo nestes casos a 
amortização efectuada pelo valor 
contabilístico da quota apurado com 
base no último balanço aprovado, 
sendo que a deliberação social que 
tiver por objecto a amortização.

ARTIGO SEXTO

Assembleia Geral

Um) A assembleia geral é o órgão deliberativo 
da sociedade, composto pelos sócios.

Dois) A assembleia geral reunirá em sessão 
ordinária uma vez em cada ano, na sede da 
sociedade, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos constantes da respectiva convocatória e 
em sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

Três) A assembleia geral, será convocada por 
escrito pela direcção, através de carta registada 
ou outro meio de documentação que deixe prova 
escrita com aviso de recepção, expedida aos 
sócios com um mínimo de quinze dias antes 
da data da sua realização e dez dias quando 
se tratar de reunião extraordinária, devendo 
ser acompanhada da ordem de trabalhos 
e de documentos necessários a tomada de 
deliberações, quando seja esse o caso.

Quatro) Quando as circunstâncias o 
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir 
em local fora da sede social, se tal facto não 
prejudicar os direitos e os legítimos interesses 
de qualquer dos sócios.

Cinco) Qualquer dos sócios poderão ainda 
fazer-se representar na assembleia geral pelo 
seu representante, mediante comunicação 
escrita dirigida pela forma e com a antecedência 
indicadas no número anterior.

Seis) Caso a assembleia geral não esteja 
regularmente constituída até trinta minutos após 
a hora marcada, a reunião será adiada para sete 
dias depois, à mesma hora e mesmo local.

ARTIGO SÉTIMO

Competências da assembleia geral

São da única e exclusiva competência da 
assembleia geral, para além das atribuições que 
a lei lhes confere, as seguintes:

a) Alteração das disposições figuradas no 
estatuto da sociedade;

b) Alteração da política de dividendos;
c) Contribuições de capital pelos sócios 

nos termos dos estatutos da 
sociedade;

d) Designação e afastamento dos bancos 
e dos auditores;

e) A cessão de quotas da sociedade aos 
terceiros;

f) Dissolução ou liquidação do activo da 
sociedade;

g) Nomeação, demissão e alteração das 
competências e poderes do gerente 
e outros funcionários;

h) Aprovação do quadro de pessoal 
da  soc i edade  e  r e spec t i va 
remuneração;

i) Aumento do capital da sociedade 
ou criação de quotas, quando 
devidamente autorizados;

j) Qualquer alteração dos direitos dos 
sócios;

k) Celebração de qualquer contrato ou 
fecho de qualquer transacção que 
esteja fora do âmbito dos negócios 
da sociedade. 

ARTIGO OITAVO

Representação da sociedade

Um) A gestão da sociedade, é assegurada 
por um director-geral nomeado pela assembleia 
geral.

Dois) Compete ao director-geral representar 
a sociedade em juizo e fora dele, activa ou 
passivamente e praticando todos os demais 
actos tendentes a realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
a assembleia geral.

Três) O director-geral e os sócios poderão 
delegar poderes em mandatários para quaisquer 
fins. 

ARTIGO NONO

Balanço

Um)  O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos a 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO 

Fiscalização

A sociedade ou qualquer dos sócios podem 
quando assim entenderem, solicitar as empresas 
de auditoria designadas por acordo dos sócios, a 
verificação e certificação das contas sociais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Aplicação de resultados

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros será devido 
aos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Suprimento do capital social

Nos aumentos de capital social, os sócios 
gozam de preferência na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei, e a sua liquidação será efectuada pela 
direcção geral em exercício à data da dissolução, 
nos termos a acordar pelos sócios, salvo 
deliberação diferente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Disposições finais

Em tudo quanto não se encontrar estabelecido 
no presente estatuto, regularão as disposições 
previstas na lei da sociedade por quotas, de 
onze de Abril de mil novecentos e oito e Código 
Comercial.

Luke Publicidade, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100308290, uma 
sociedade denominada Luke Publicidade, 
Limitada.
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É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos de artigo noventa do Código 
Comercial entre:

Primeiro: César Augusto Tique, estado 
civil casado, natural de Inhambane, residente 
em Maputo, Rua da Quionga, número setenta 
e quatro, segunda andar, portador do Bilhete de 
Identificação n.º 110102262653 J, emitido aos 
trinta de Março de dois mil e onze;

Segundo: Alexandre Danilo Tique Alexandre, 
estado civil solteiro, natural de Maputo, 
residente na Rua da Coimbra, número cento 
e sete, emitido aos vinte e um de Dezembro 
de dois mil e dez, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo;

Terceiro: Jeremias José Nhancale, estado 
civil solteiro, natural de Maputo, Avenida Vinte 
e Quatro de Julho, quarteirão onze, casa número 
quarenta e dois, Bairro de Malanga, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100807649Q, 
emitido ao trinta de Junho de dois mil e 
onze, pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração e objectivo

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Luke 
Publicidade, Limitada, e tem a sua sede na 
Avenida Agostinho Neto, número onze.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objectivo

Um) A sociedade tem por objectivo as 
seguintes actividades: desenho gráfico, weg 
design, marketing, serigrafia, impressão, 
consultoria, comunicação, organização e 
produção de eventos e venda de material de 
escritório e consumíveis.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação em sociedade a construir ou já 
constituída, ainda que tenham objectivo social 
diferente da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 

dividido pelos sócios César Augusto Tique, com o 
valor de dezassete mil meticais, correspondentes 
a oitenta e cinco por cento do capital; Alexandre 
Danilo Tique Alexandre, com o valor de dois 
mil meticais, correspondente a dez por cento; 
e Jeremias José Nhancale, com mil meticais, 
correspondente a cinco por cento do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando este de direito de preferências.

Dois) Sem nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota sedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente à sua participação 
na sociedade.

CAPÍTULO III

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passiva, passam desde já a cargo do sócio 
César Augusto Tique como sócio gerente e com 
plenos poderes.

Dois)  O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários de representação.

Três) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de três gerentes ou procuradores 
César Augusto Tique, Alexandre Danilo 
Tique Alexandre e Jeremias José Nhancale, 
especialmente constituído pela gerência nos 
termos limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade, 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
favor, finanças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade autorizados pela gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

U m )  A s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e - s e 
ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação e aprovação do balanço e contas do 
exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral  reúne-se 
extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade

CAPÍTULO IV

ARTIGO NONO

Dissoluçâo

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em casos de morte, interdição ou inabilidade 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeçam ao preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão pela legislação vigente 
e aplicável na República de Moçambique.

Maputo, nove de Julho de dois mil e doze. 
—  O Técnico, Ilegível.

Swilato & Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Maio de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100289032, uma 
sociedade denominada Swilato & Serviços, 
Limitada entre:

Moíses Cachote Mucanze,  solteiro, maior, 
natural de Vilanculos, portador do Bilhete de 
Identidade n..º 110100025345S, emitido em 
Maputo aos onze de Dezembro de dois e nove, 
que outorga por si e em representação de seus 
filhos menores, Ricardo Moisés Mucanze, 
Assucena Moisés Mucanze e Cidalia Moisés 
Mucanze, solteiros menores, naturais de Maputo 
e residentes  na Machava.                                                                  

Que pelo presente contrato, constituem entre 
si, uma sociedade comercial, que irá reger-se 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Swilato & Serviços, Limitada, é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, criada por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede no Bairro São 
Damanso, cidade da Matola, podendo por 
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deliberaçao da assembleia geral, transferir a sua 
sede, para qualquer ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

(objecto)

A sociedade tem por objecto: o fabrico de 
calçado e sua reparaçao; venda de calçado 
usado; a comercialização de mobiliário; a 
prestação de serviços; o comércio a grosso e a 
retalho,  importação e exportação

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de vinte mil meticais, correspondente 
à soma de quatro quotas desiguais, sendo uma 
de catorze mil meticais, pertencente a Moisés 
Cachote Mucanze e outras três de dois mil 
meticais cada uma, pertencentes uma a cada 
sócio Ricardo Moisés Mucanze, Assucena 
Moisés Mucanze e Cidalia Moisés Mucanze.

ARTIGO QUINTO

O capital social poderá ser  aumentado ou 
realizado por uma ou mais vezes, com ou sem 
entrada de novos sócios, mediante a deliberação 
da assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão)

A cessão de quotas é livre quando realizada 
entre os sócios, mas para terceiros depende 
sempre da aprovação da assembleia geral, 
gozando os sócios de direito de preferência na 
sua aquisição, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A gerência da sociedade, bem como 
sua administraçao em juizo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio 
Moisés Cachote Mucanze  que fica desde já 
nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para validamente obrigar a sociedade em todos 
os seus actos e contratos. 

Dois) A gerente poderá delegar poderes 
ou constituir mandatários bem como nomear 
procuradores com os poderes que lhe forem 
designados e constem do competente instrumento 
notarial.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

 Sem prejuízo das formalidades imperativas 
exigidas por lei, as assembleias gerais serão 
convocadas por carta registada com aviso de 
recepção expedida aos sócios com quinze dias 
de antecedência.

ARTIGO NONO

(Aplicação de resultados)

    O ano social coincide com o ano civil e dos 
lucros apurados em cada exercício deduzir-se-á, 
em primeiro lugar, a percentagem estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados pela lei e por resolução unânime 
dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados por lei, 
e demais legislação em vigor e aplicavel  na 
República de Moçambique.

Maputo,  aos nove de Julho de dois mil doze. 
— O Técnico, Ilegível.

Deroma, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Maio de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100291517, uma 
sociedade denominada Deroma, Limitada.

Entre:
Primeira: Ana Beatriz Uele Morais, 

psicóloga, de nacionalidade moçambicana 
casada em regime de comunhão de bens com 
Delfim Manuel Rosita, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 110100642178M, emitido 
pela Direcção de Identificação Civil, em vinte 
e quatro de Novembro de dois mil e dez, 
residente na Rua Vila Namwali número vinte 
um, rés-do-chão, Bairro Malhangalene, Cidade 
de Maputo.

Segunda: Delfim Rosita Manuel, despachante 
aduaneiro, de nacionalidade moçambicana, 
casado em regime de comunhão de Bens com 
Ana Beatriz Uele Morais, portador do Bilhete 
de Identidade n.º  110100894677B, emitido pela 
Direcção de Identificação Civil, em vinte e dois 
de Fevereiro de dois mil e onze, residente na Rua 
Vila Namwali número vinte um rés-do-chão, 
Bairro Malhangalene, Cidade de Maputo.

Que pelo presente escrito particular constitui 
uma sociedade por quotas e que se regerá pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Sede)

Um) A sociedade adopta a firma de Deroma, 
Limitada, e tem a sua sede na Avenida Josina 
Machel, número novecentos oitenta e sete, 
primeiro andar, cidade de Maputo.

Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social dentro do mesmo concelho ou para 
concelho limítrofe.

Três) A criação de formas locais de 
representação não dependerá de deliberação 
dos sócios.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste na 
prestação de serviços na área de despachos 
aduaneiros de mercadorias

D o i s )  A  p r e s t a ç ã o  d e  s e r v i ç o s , 
nomeadamente, comissões, consignações, 
agenciamento, mediação, intermediação, 
marketing, procurement, representação 
comercial, e consultoria multidisciplinar.

Três) A sociedade poderá exercer qualquer 
outro ramo de comércio e ou indústria desde  
que obtenha as necessárias autorizações, 
participar no capital de outras sociedades ou 
pessoas ou associar-se com elas sob qualquer 
forma legalmente permitida.

Quatro) A sociedade poderá participar em 
agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, e inclusive 
como sócio, independentemente do respectivo 
objecto.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de cem mil meticais  dividido 
em duas quotas:

a) Uma no valor de quarenta mil meticais 
pertencente a sócia Ana Beatriz Uele Morais;

b) Uma no valor de sessenta mil meticais 
pertencente ao sócia Delfim Rosita Manuel.

ARTIGO QUARTO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade remunerada 
ou não conforme for deliberado em assembleia 
geral, bem como a sua representação cabem aos 
sócios, que desde já ficam nomeados gerentes.

Dois) Para vincular a sociedade em todos os 
seus actos e contratos, é necessária a intervenção 
de apenas um dos gerentes.

Três) Em ampliação aos poderes normais a 
gerência poderá:

a) Comprar, vender e permutar quaisquer 
bens móveis e imóveis, incluindo 
automóveis;

b) Celebrar contratos de locação 
financeira;

c) Contrair empréstimos ou outro tipo de 
financiamentos e realizar operações 
de crédito que sejam permitidas por 
lei, prestando as garantias exigidas 
pelas entidades mutuantes.
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ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) Os sócios entre si poderão ceder 
livremente as suas quotas.

Dois) Os sócios só poderão ceder a terceiros 
as suas quotas com o expresso consentimento 
da sociedade.

Três) Os sócios em primeiro lugar e 
sociedade em segundo, gozam do direito de 
preferência na cessão de quota quer entre sócios 
quer a estranhos.

ARTIGO SEXTO

(Amortização)

A amortização de quotas será permitida nos 
seguintes casos:

a) Interdição ou insolvência do sócio; 
b) Arresto, arrolamento ou penhora da 

quota, ou quando a mesma for 
arrematada, adjudicada ou vendida, 
em processo judicial administrativo 
ou fiscal;

c)  Cessão de quotas sem prévio 
consentimento da sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Lucros)

Os lucros distribuíveis terão a aplicação 
que for deliberada em assembléia geral por 
maioria simples dos votos correspondentes ao 
capital social.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

Na hipótese de dissolução a liquidação da 
sociedade será efectuada pelos gerentes à data 
da dissolução adjudicando-se o activo social 
por licitação entre os  sócios, depois de pagos 
os credores.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

As assembleias gerais serão convocadas por 
meio de carta registada dirigidas aos sócios, com 
antecedência mínima de quinze dias, devendo 
constar do respectivo aviso o dia, hora e local 
e ordem de trabalhos.

ARTIGO DÉCIMO

(Normas dispositivas)

As normas legais dispositivas poderão ser 
derrogadas por deliberação dos sócios, salvo 
nos casos em que se contrariarem o disposto 
no contrato de sociedade.

Maputo, nove de Julho de dois mil e doze.              
— O Técnico, Ilegível.

 Home – Consultoria                               
e Projectos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL100308258, uma 
sociedade denominada Home – Consultoria e 
Projectos, Limitada.

Entre:
Primeiro: Joaquim Vicente Bragança Pinto 

Ribeiro, divorciado, natural de Massarelos, 
Porto - Portugal, de nacionalidade portuguesa, 
titular do Passaporte n..º M140188, emitido 
aos nove de Maio de dois mil e doze, emitido 
pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
residente na Rua de S. Gemil, número trezentos 
e quarenta, quatro mil quatrocentos e vinte traço 
trezentos e dezasseis, Gondomar – Portugal, e 
acidentalmente em Maputo, que outorga por si 
e ainda em representação de:

Segundo: Mário Manuel Neves Marques 
dos Santos, casado no regime de comunhão 
de adquiridos com Maria Emília Garrido de 
Castro, natural de S. Cosme – Gondomar, 
Portugal, de nacionalidade portuguesa, titular 
do Passaporte n..º M140189, emitido aos nove 
de Maio de dois mil e doze, pelo Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, residente na Rua 
Nove de Abril, número quarenta, Gondomar, 
Portugal, conforme procuração outorgada aos 
onze de Junho de dois mil e doze, no Cartório 
Notarial de Sofia Carneiro Leão. 

Terceiro: Paulo Fernando da Cunha Gomes, 
casado no Regime de Comunhão de Adquiridos 
com Maria Cristina Lima da Costa Gomes, 
natural de Massarelos, Porto, Portugal, de 
nacionalidade Portuguesa, titular do DIRE. 
n..º 11PR00006279 S, emitido aos vinte e um 
de Novembro de dois mil e onze, pelo Director 
dos Serviços de Migração, residente na Rua 
Rio Molócue, número trezentos vinte e quatro, 
Matola. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
pelo qual constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Home – Consultoria e Projectos, 
Limitada, a qual se regerá pelo seguinte pacto 
social: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Home – Consultoria e Projectos, Limitada.

Dois) A sua duração é indeterminada, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato de sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo.

Dois) A administração poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, e poderá abrir 
sucursais, filiais, delegações ou outras formas 

de representação quer no estrangeiro quer no 
território nacional, devendo notificar os sócios 
por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a elaboração 
de projectos de arquitetura, engenharia,  
planeamento urbanístico; fiscalização e gestão 
de obras; consultoria; promoção imobiliária.

Dois) A sociedade poderá exercer actividade 
de importação e exportação de mercadorias 
relacionadas com a actividade da sociedade.

Três) A sociedade poderá ainda ter por 
objecto social outras actividades conexas ou 
não com o objecto principal, desde que os sócios 
assim deliberem. 

Quatro) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de 
outras sociedades, ainda que estas tenham um 
objecto social diferente do da sociedade, bem 
como pode associar-se, seja qual for a forma de 
associação, com outras empresas ou sociedades, 
para desenvolvimento de projectos. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
a realizar em dinheiro, é de trinta e cinco mil 
meticais, e corresponde à soma de três quotas 
assim distribuídas:

a)  Uma quota no valor nominal de  
(dezasseis mil e oitocentos meticais, 
correspondendo a quarenta e oito por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Joaquim Vicente Bragança 
Pinto Ribeiro;

b)  Uma quota no valor nominal de 
onze mil e duzentos meticais, 
correspondente a trinta e dois por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Mário Manuel Neves 
Marques dos Santos;

c) Uma quota no valor nominal de sete mil 
meticais, correspondente a vinte por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Paulo Fernando da Cunha 
Gomes.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital, desde que a assembleia 
geral assim o decida, até ao limite correspondente 
a dez vezes o capital social.

Dois) As prestações suplementares não 
vencem juros e só serão reembolsáveis aos 
sócios desde que, se for efectuada a restituição, 
a situação líquida da sociedade não fique inferior 
á soma do capital e da reserva legal.



906 — (74)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 28906 — (74)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 28

Três) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos, quer para titular empréstimos 
em dinheiro quer para titular o diferimento de 
créditos de sócios sobre a sociedade, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral, que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios não 
carece do consentimento da sociedade. 

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

Quatro) O sócio que pretenda transmitir a sua 
quota a terceiros, estranhos à sociedade, deverá 
comunicar, por escrito aos sócios não cedentes 
a sua intenção de cedência, identificando o 
nome do potencial adquirente, o preço e demais 
condições e termos da venda. 

Cinco) Cada sócio não cedente dispõe do 
prazo de vinte dias úteis consecutivos a contar 
da data de recepção da comunicação do sócio 
cedente para exercer por escrito o direito 
de preferência. Na falta de resposta escrita, 
presume-se que o sócio não cedente não exerce 
direito de preferência, podendo então o sócio 
cedente celebrar a venda.

Seis) A venda da quota pelo sócio cedente 
deverá ser efectuada no prazo máximo de trinta 
dias consecutivos a contar da data da última 
resposta, sob pena de caducidade.

Sete) A transmissão de quota sem observância 
do estipulado neste artigo é nula, não produzindo 
qualquer efeito perante a sociedade e perante os 
sócios não cedentes. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode amortizar quotas nos 
seguintes casos:

a) Exclusão ou exoneração de qualquer 
dos seus sócios;

b) Em caso de falência ou dissolução do 
sócio pessoa colectiva; 

c) Caso o sócio pratique actividade ou acto 
concorrente com o objecto social 
sem estar devidamente autorizado, 
ou pratique acto ou actividade que 
afecte ou seja susceptível de afectar 
a actividade da sociedade, ou o bom 
nome da sociedade.

Dois) A sociedade não pode amortizar quotas 
que não estejam integralmente liberadas, salvo 
no caso de redução do capital social.

Três) Se a sociedade tiver direito de amortizar 
a quota pode, em vez disso, adquiri-la ou fazê-

la adquirir por sócio ou terceiro. No primeiro 
caso, ficam suspensos todos os direitos e deveres 
inerentes à quota, enquanto ela permanecer na 
sociedade.

Quatro) A sociedade só pode deliberar 
amortizar uma quota quando, à data da 
deliberação, a sua situação líquida da sociedade 
não se tornar, por efeito da amortização, inferior 
à soma do capital social,  e da reserva legal.

Cinco) O preço de amortização consiste 
no pagamento ao sócio do valor da quota que 
resultar da avaliação realizada por auditor de 
contas sem relação com a sociedade, sendo o 
preço apurado pago em três prestações iguais 
que se vencem respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva da 
contrapartida.

ARTIGO OITAVO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral) 

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano para apreciação 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral é convocada 
por qualquer administrador ou por sócios 
representando pelo menos dez por cento do 
capital social, mediante carta protocolada 
dirigida aos sócios com a antecedência mínima 
de quinze dias. 

Três) A assembleia geral poderá reunir e 
validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocatória se todos os sócios estiverem 
presentes ou representados e manifestarem 
unanimemente a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto, 
salvo nos casos em que a lei o proibe. 

Quatro) Os sócios poderão fazer-se 
representar nas assembleias gerais por outro 
sócio, administrador ou mandatário que seja 
advogado, constituído por procuração outorgada 
com prazo determinado de, no máximo, 
doze meses e com indicação dos poderes 
conferidos. 

ARTIGO NONO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a )  Nomeação e  exoneração dos 
administradores;

b) Amortização, aquisição e oneração de 
quotas, e prestação do consentimento 
à cessão de quotas;

c) Chamada e restituição de prestações 
suplementares de capital;

d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Propositura de acções judiciais contra 

administradores;
f) Contratação de empréstimos bancários e 

prestação de garantias com bens do 
activo imobilizado da sociedade;

g) Aquisição, oneração, alienação, 
cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade, bem como aquisição, 
oneração, alienação de bens 
imóveis da sociedade ou ainda 
alienação e oneração de bens do 
activo imobilizado da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Quórum, representação e deliberações)

Um) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria simples (cinquenta 
e um por cento) dos votos presentes ou 
representados.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
(setenta e cinco por cento) do capital as 
deliberações sobre fusão, transformação e 
dissolução da sociedade.  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por um ou mais administradores 
a eleger pela assembleia geral, por mandatos 
de quatro anos, os quais são dispensados de 
caução,  podem ou não ser sócios e podem ou 
não ser reeleitos. 

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários à representação da 
sociedade, em juízo e fora dele, bem como todos 
os poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias; aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças. 

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos 
e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécie de 
negócios. 

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção de um administrador.

Cinco) É vedado aos administradores obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social.

Seis) Até deliberação da assembleia geral em 
contrário, ficam nomeados administradores os 
sócios Joaquim Vicente Bragança Pinto Ribeiro 
e Paulo Fernando da Cunha Gomes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e a outras reservas que a Assembleia Geral 
deliberar constituir, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma 
aprovada por deliberação dos sócios.

Maputo, nove de Julho de dois mil e doze. 
— O Técnico, Ilegível.

Biodinâmica, S.A.,

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Junho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100287404, uma 
sociedade denominada Biodinâmica, S.A., 
entre:

Primeiro: João Carlos Louro Maricato, casado 
no regime de comunhão de adquiridos, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110101823494F,  com 
o NUIT 116061023, residente na Avenida União 
Africana, número três mil duzentos e vinte e 
dois , Matola, Cidade da Matola, Matola A;

Segundo: Rodrigo de Oliveira Santos, 
divorciado, titular do Bilhete de Identidade 
n.º 110100129375B, com o NUIT 102881885, 
residente na Avenida Patrice Lumumba, número 
duzentos e quarenta e quatro, Rés-do-Chão, na 
Cidade de Maputo, Polana Cimento; e

Terceiro: Hélder Amaral Matlaba, casado 
no regime de comunhão de adquiridos, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110300169899B, 
com o NUIT 100734982, residente na Rua de 
Eucaliptos, Casa número trezentos e vinte e sete, 
Cidade de Maputo, Triunfo;

Celebram entre si o Contrato de Sociedade 
da sociedade anónima de responsabilidade 
limitada com a denominação Biodinâmica, S.A., 
com as seguintes participações:

 Primeiro: com uma participação de MT 
sessenta mil meticais, correspondente a sessenta 
por cento do capital social e a cento e vinte 
acções;

 Segundo: com uma participação de trinta 
e cinco mil meticais, correspondente a trinta 
e cinco por cento do capital social e a setenta 
acções;

 Terceiro: com uma participação de cinco 
mil meticais, correspondente a cinco por cento 
do capital social e a dez acções;

que se rege pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, objecto                
e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Biodinâmica, S.A., doravante denominada 
sociedade, e é constituída sob a forma de 

sociedade comercial anónima de responsabilidade 
limitada e por tempo indeterminado, regendo-
se pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) 	 A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Moçambique. 

Dois) 	Por deliberação da assembleia geral, 
a sede poderá ser transferida para outro local. 

Três)	 M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d a 
administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de apoio, assistência 
técnica, consultoria, coordenação, direcção, 
elaboração de estudos e projectos, fiscalização, 
formação, gestão e investigação nos domínios 
ambiental, científico, da energia, de informação 
geográfica, de planeamento e ordenamento 
do território, dos recursos naturais e turismo, 
incluindo empreitadas e fornecimentos, bem 
como a promoção, o desenvolvimento, a 
comercialização, a cedência e a assistência 
técnica de bens, equipamentos e tecnologias 
nos referidos domínios.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias às suas actividades principais, 
importação e exportação de bens, desde que 
tais sejam devidamente autorizadas e a decisão 
aprovada pela assembleia geral.

Três) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto idêntico ou diferente 
daquele que exerce, em sociedades reguladas 
por leis especiais e integrar agrupamentos 
complementares de empresas, consórcios e 
outros modelos de cooperação ou associação 
entre empresas e entre  entidades públicas, tanto 
em território nacional, como no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
representado por duzentas acções ao portador, 
com o valor nominal de quinhentos meticais 
cada. 

Dois) Os accionistas terão preferência 
de subscrição nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das respectivas 
participações sociais. 

ARTIGO QUINTO

(Títulos de acções)

Um) Cada accionista terá direito a um ou 
mais Títulos de Acções pelo número de Acções 

por ele detidas, podendo ser emitidos títulos 
representativos de  uma, cinco, dez, vinte, 
cinquenta e cem acções.

Dois) Em caso de perda ou destruição 
de qualquer Título, o novo só será emitido 
quando requerido pelo seu titular, sendo os 
custos fixados pela administração, por conta do 
respectivo titular.

Três) Os Títulos das Acções, bem como 
quaisquer alterações efectuadas nos mesmos 
serão assinados pela administração e conterão 
o carimbo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Obrigações)

A sociedade poderá emitir obrigações nos 
termos das disposições legais e nas condições 
que forem estabelecidas pela administração, 
com aprovação prévia do conselho fiscal.

ARTIGO SÉTIMO

(Aquisição de acções e obrigações próprias)

A sociedade poderá, nos termos da lei, 
adquirir acções próprias e obrigações próprias, e 
realizar sobre as mesmas as operações que achar 
necessárias para a prossecução dos interesses 
sociais da sociedade.

CAPÍTULO III

Dos  órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

(Convocatória e reuniões da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses imediatos 
ao termo de cada exercício, para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleger o conselho de administração e o 
membro do conselho fiscal.

Dois) No aviso convocatório para a 
reunião referida no número anterior deve ser 
comunicado aos accionistas que se encontram 
à sua disposição, na sede da sociedade, os 
respectivos documentos. 

Três) A assembleia geral da sociedade reúne 
extraordinariamente sempre que devidamente 
convocada por iniciativa do presidente da mesa, 
a pedido do conselho de administração, do fiscal 
único ou de accionistas detendo, pelo menos, 
dez por cento do capital social. 

Quatro) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o Presidente da Mesa da assembleia 
geral assim o decida.
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Cinco) As assembleias gerais serão 
convocadas, por meio de publicação de anúncios 
(no jornal) e por escrito (por fax ou e-mail) aos 
accionistas com a antecedência mínima de trinta 
dias de calendário em relação à data prevista 
para a reunião.

Seis) Reunidos ou devidamente representados 
os accionistas detentores da totalidade do capital 
social, eles podem deliberar validamente sobre 
qualquer assunto, compreendido ou não na 
ordem de trabalhos e tenha ou não havido 
convocatória.

ARTIGO NONO

(Quórum constitutivo)

Um) Sem prejuízo do estabelecido no 
parágrafo seguinte, a assembleia geral poderá 
reunir-se em primeira convocação desde que 
estejam presentes accionistas detentores de cem 
por cento do capital da sociedade. 

Dois) Em segunda convocação a assembleia 
geral poderá reunir-se desde que estejam 
presentes accionistas detentores de  cinquenta 
por cento do capital social, sendo que, a 
reunião não poderá ocorrer antes de decorridos 
pelo menos quinze dias da data da primeira 
reunião. 

ARTIGO DÉCIMO

(Presidente e secretário)

Um) A mesa da assembleia geral é composta 
por um Presidente e por um Secretário, eleitos 
pelos accionistas, por um período renovável 
de três anos.

Dois) Em caso de impedimento do presidente 
e do secretário, servirá de presidente da mesa 
qualquer representante de um dos accionistas 
ou administrador nomeado para o acto pelos 
accionistas presentes ou representados na 
reunião em causa.

Três) Compete ao presidente da mesa 
convocar e presidir às reuniões da assembleia 
geral e empossar o conselho de administração 
e o fiscal único.

Quatro) As actas das reuniões da assembleia 
geral serão registadas no respectivo livro e 
assinadas pelo presidente e pelo secretário, 
podendo as mesmas ser lavradas em documento 
avulso, contanto que as assinaturas do presidente 
e do secretário sejam reconhecidas por Notário 
Público.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Representação e votação nas assembleias 
gerais)

Um) Todos os accionistas têm direito ao 
voto.

Dois) A cada acção corresponde um voto, 
mas os direitos de voto estão sujeitos a 
assinatura na lista de presenças, devendo tal 
lista conter o nome, domicílio, número e tipo 
de acções detidas por cada accionista. 

Três )  Os  acc ionis tas  poderão  ser 
representados na reunião de assembleia geral 
por mandatário que seja Advogado, accionista 

ou administrador da sociedade, constituído com 
procuração, escrita, outorgada há menos de seis 
e com indicação dos poderes conferidos.

Quatro) No caso de o accionista da sociedade 
ser uma pessoa colectiva ou órgão colectivo, um 
representante deverá ser nomeado através de 
uma carta simples (carta mandadeira) aprovada 
pelo órgão competente da respectiva sociedade 
na qual se especificará os poderes que lhe são 
conferidos. 

Cinco) Qualquer procuração ou carta 
mandadeira de nomeação de representante 
deverá ser dirigida ao presidente da mesa e 
entregue ao secretário na sede ou em qualquer 
outro lugar em Moçambique, conforme 
determinado na convocatória, até ao dia da 
reunião para a qual tenham sido emitidas.

Seis) Sem prejuízo das matérias relativas à 
alteração dos estatutos, nomeadamente mas sem 
limitar, alteração do capital social e alteração 
do objecto ou natureza do negócio, distribuição 
de dividendos, pagamentos de suprimentos 
ou prestações suplementares de capital, as 
quais deverão ser aprovadas por accionistas 
detentores de acções representativas de pelo 
menos sessenta por cento do capital social da 
sociedade, as deliberações, de um modo geral, 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
correspondentes aos Accionistas presentes ou 
representados, excepto nos casos em que a lei ou 
estes estatutos exijam maioria qualificada.

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Conselho de administração)

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um conselho de administração, 
composto por três administradores, eleitos pela 
assembleia geral e dispensados de prestação 
de caução.

Dois) O mandato dos administradores é de 
dois anos, renováveis, mantendo-se no exercício 
das respectivas funções até à eleição e posse do 
seu substituto. 

Três) As remunerações, salários, bónus e 
outros tipos de rendimento dos administradores 
serão estabelecidos pela assembleia geral, 
sujeita a aprovação de accionistas detentores de 
pelo menos sessenta por cento do capital social 
da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Competências do conselho de administração)

Um) Sujeito às limitações constantes 
destes Estatutos com relação às matérias que 
requerem a aprovação dos accionistas, compete 
ao conselho de administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão da sociedade, 
e realizar todos os actos necessários à boa 
prossecução do seu objecto social de acordo 
com o previsto nestes Estatutos e na lei. 

Dois) O conselho de administração poderá, 
através de Procuração, atribuir os seus poderes 
a um agente consoante venha especificado na 
respectiva Procuração, incluindo nos termos e 
para efeitos do disposto no Artigo quatrocentos 
e vinte do Código Comercial.

Dois) O conselho de administração terá os 
seguintes poderes gerais, mas não limitados a:

a) Gestão das operações e negócios 
correntes da sociedade;

b) Submeter recomendações à assembleia 
geral sobre quaisquer matérias que 
requeiram aprovação deste órgão;

c) Abrir, operar e encerrar contas 
bancárias;

d) Celebrar quaisquer contratos no 
curso ordinário do negócio da 
sociedade; 

e) Submeter as contas e relatórios do 
exercício da sociedade, assim como 
os planos operacionais e orçamentos 
à assembleia geral para aprovação, 
de acordo com a lei;

d) Representar a sociedade judicial e 
extrajudicialmente.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Presidente do conselho de administração)

Um)	 O presidente do conselho de 
administração será eleito pela assembleia 
geral.

Dois)	 Se o presidente do conselho de 
administração estiver impossibilitado de 
estar presente nas reuniões do conselho 
de administração, um outro administrador 
escolhido entre os membros do conselho de 
administração poderá substitui-lo, desde que a 
decisão seja da maioria dos administradores.

Três)	 O presidente do conselho de 
administração não terá voto de desempate.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Convocação das reuniões do conselho                
de administração)

Um)	 O conselho de administração reúne 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, trimestralmente, sendo a reunião 
convocada pelo seu presidente ou por outros 
dois administradores.

Dois)	 O conselho de administração reúne-se 
em princípio na sede da sociedade, mas poderá 
reunir-se em qualquer outro local, sempre que 
o presidente ache conveniente. 

Três)	 Excepto nos casos em que todos os 
administradores prescindam da convocatória, 
as reuniões do conselho de administração 
deverão ser convocadas por carta ou fax com 
a antecedência de pelo menos quinze dias da 
data da reunião e deverá ser acompanhada 
da agenda da reunião, assim como de todos 
os documentos necessários. Nenhum assunto 
poderá ser discutido numa reunião do conselho 
de administração excepto se tiver sido incluído 
na agenda ou seja acordado mutuamente por 
todos os administradores. 
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ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Quórum)

Um)	 O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados 
todos os administradores.

Dois)	 Não obstante o previsto no número 
anterior, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas 
reuniões através de meios electrónicos 
ou telefónicos que permitam a todos os 
participantes ouvir e responder simultaneamente. 
O conselho de administração poderá deliberar 
através de declarações assinadas por todos os 
administradores sem a necessidade de haver 
uma reunião formal.  

Três)	 Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer outro membro por meio de carta ou 
fax endereçado ao presidente do conselho de 
administração.

Quatro) O mesmo membro do conselho de 
Administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Deliberações do conselho de administração)

As deliberações do conselho de administração 
serão tomadas por maioria dos votos dos 
administradores e deverão ser transcritas para 
o respectivo livro de actas e assinadas por todos 
os administradores presentes ou representados 
na reunião. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura conjunta de quaisquer dois 
administradores; 

b) Assinatura de um mandatário dentro 
dos limites dos poderes que lhe 
hajam sido conferidos.

Dois)	 Qualquer trabalhador devidamente 
autorizado poderá assinar actos de mero 
expediente.

SECÇÃO III

Do conselho fiscal

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição)

Um) A supervisão dos negócios da sociedade 
é da responsabilidade do conselho fiscal, 
composto por um único membro fiscal único. 

Dois) O fiscal único é eleito pela assembleia 
geral e permanecerá empossado até à assembleia 
geral ordinária seguinte.

Três) O fiscal único está dispensado de 
prestar caução. 

ARTIGO VIGÉSIMO

(Poderes do fiscal único)

O fiscal único exercerá os poderes previstos 
na lei, sem prejuízo de quaisquer outros, 
conforme seja deliberado pela assembleia 
geral.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Disposições comuns)

Um) Poderão ocorrer reuniões conjuntas 
entre a administração e o fiscal único sempre 
que necessário, no interesse da sociedade, ou 
quando a lei ou os presentes estatutos assim 
o exijam.

Dois) As reuniões conjuntas dos dois 
órgãos são convocadas pelo conselho de 
administração.

Três) Sem prejuízo da realização das 
reuniões conjuntas e das disposições dos 
números anteriores, os dois órgãos mantêm-se 
independentes.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação                              
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei e nos presentes 
Estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Liquidação)

Salvo deliberação tomada em contrário, nos 
termos do número um do artigo duzentos e trinta 
e oito, do Código Comercial, o liquidatário será 
o administrador que se encontre em funções 
à data da dissolução ou liquidação e deverão 
exercer os poderes gerais conforme disposto 
no artigo duzentos e trinta e nove, do Código 
Comercial. 

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Contas da sociedade)

As contas da sociedade encerrarão com 
referência a trinta e um de Março de cada ano, 
e serão submetidas a aprovação da assembleia 
geral ordinária, após análise e aprovação pelo 
conselho de administração e pelo conselho 
fiscal. 

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Livros da sociedade)

Um) Os livros de contabilidade e estatutários 
serão mantidos na sede social, de acordo com a 
legislação aplicável.

Dois) Os livros de contabilidade deverão 
reflectir o correcto e verdadeiro estado das 
operações da sociedade, assim como reflectir 
todas as transacções que tenham lugar.

Três) O direito dos accionistas de examinar 
os livros e documentos relativos às operações 
da sociedade, será exercido dentro dos termos 
previstos na lei, de acordo com os artigos cento 
e sessenta e sete e cento e setenta e quatro do 
Código Comercial. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Distribuição de lucros)

Os lucros apurados em cada exercício serão 
distribuídos conforme deliberação da assembleia 
geral, sob proposta da administração, pela 
seguinte ordem de prioridades:

a) Constituição do fundo de reserva legal 
no montante mínimo de cinco por 
cento dos lucros anuais líquidos 
até ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente a 
vinte por cento  do capital social;

b) Cumprimento das obrigações da 
sociedade perante os accionistas, 
correspondentes a suprimentos e 
outras contribuições para a sociedade, 
que tenham sido realizadas;

c) Outras prioridades decididas pela 
administração;

d) Dividendos aos accionistas, mediante 
proposta da administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Omissões)

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes Estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

Maputo, seis de Julho de dois mil e doze . — 
O Técnico, Ilegível.

G.A.S. Moçambique Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia cinco de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100308010, uma 
sociedade denominada G.A.S. Moçambique 
Limitada, Entre:

a)Laurindo Francisco Saraiva, solteiro, 
Maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade Moçambicana, 
Residente na Via Curado Machado 
número quarenta e um , em Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade 
n.o110100041816B, emitido aos 
doze de Janeiro de dois mil e doze 
e válido até doze de Janeiro de dois 
mil e quinze.

E,
Christina Viola, solteira Maior, natural 

de Mezzolombardo, Itália, de nacionalidade 
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Italiana, Residente na Via Curado Machado 
número quarenta e um, em Maputo, portadora 
do DIRE N° 11IT00013125, emitido aos cinco 
de Março de dois mil e doze e valido até cinco 
de Março de dois mil e treze. 

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
e dois do Código Comercial o contrato de 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que reger se a pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, objecto, duração                 
e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
G.A.S. Moçambique Limitada e é constituída 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se rege 
pelos seguintes Estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO 

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício de actividades de Engenharia marítima; 
serviços de posicionamento e suporte para 
instalações marinhas; serviços Geo-técnicos de 
pesquisa marinha e Ambiental; Processamento 
de dados sísmicos e interpretação; realização 
de estudos PSDM e AVO; engenharia de 
construção civil; consultoria e assistência 
técnica; realização de actos e operações de 
natureza mobiliária, imobiliária, comercial e 
financeira.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades complementares ao objecto 
principal, desde que os sócios acordem em 
assembleia geral e obtidas as necessárias 
autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Duração e sede

Um) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contado a partir da data da 
aprovação dos presentes estatutos e tem a sua 
sede na Cidade de Maputo.

Dois) A administração poderão deliberar 
igualmente a abertura ou extinção de filiais, 
sucursais, delegações ou outras formas de 
representação social no país ou no estrangeiro.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, subscrito 
e inteiramente realizado em dinheiro, é de dois 
mil meticais correspondendo à duas somas de 
duas quotas iguais, assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
mil meticais, representativa de 

cinquenta por cento  do capital 
social pertencente ao sócio Laurindo 
Saraiva;

b) Uma quota com o valor nominal de 
mil meticais, representativa de 
cinquenta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Christina 
Viola.

Dois) O capital social pode ser reduzido ou 
aumentado por deliberação dos sócios tomada 
em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

 Cessão ou divisão de quotas

A cessão ou divisão de quotas é livre entre os 
sócios, porém, a favor de terceiros depende do 
consentimento da sociedade, sendo conferido o 
direito de preferência à sociedade, em primeiro 
lugar e aos sócios não cedentes em segundo.

ARTIGO SEXTO

 Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital social mas, os sócios poderão fazer 
os suprimentos de que a sociedade carecer ao 
juro e demais condições a estabelecer pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO SÉTIMO

Enumeração e mandato

Um) São órgãos sociais da G.A.S, 
Limitada: 

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração.

Dois) O mandato dos titulares dos órgãos 
sociais é de cinco anos sendo permitida a sua 
reeleição.

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Composição e competências

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade, composto pela reunião de todos 
os sócios.

Dois) Depende de deliberação dos sócios, as 
indicadas pela lei e pelos os estatutos.

Três) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
expressos, salvo disposição da lei ou dos 
presentes estatutos que estabeleçam uma 
maioria qualificada. 

Quatro) As actas das assembleias gerais 
devem identificar os nomes dos sócios ou 
dos seus representantes, o valor das quotas de 
cada um e as deliberações que foram tomadas, 
bem como devem ser assinadas por todos os 
sócios que nela tenham participado ou sido 
representados.

ARTIGO NONO

Reuniões, deliberações e convocação

Um) A assembleia geral representa a 
universalidade dos sócios a quem competem 
todos os poderes que lhe são conferidos nos 
termos da lei e dos presentes estatutos.

Dois) A assembleia geral é convocada por 
meio de fax, e-mail, telefone, por anúncio em 
jornal ou qualquer outro meio de reputada 
eficácia, até quinze dias últeis antes da realização 
da mesma.

Três) A assembleia geral ordinária reúne-se 
no primeiro trimestre de cada ano, para deliberar 
sobre o balanço, relatório da administração, 
aprovação das contas referentes ao exercício do 
ano anterior e sobre a aplicação dos resultados, 
bem como para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a sociedade. 

Quatro) Serão válidas as deliberações 
tomadas em assembleias gerais irregularmente 
convocadas, desde que todos os sócios estejam 
presentes ou representados na reunião e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia 
se constitua e delibere sobre determinado 
assunto. 

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por outros sócios, por 
pessoas singulares devidamente mandatadas 
para o efeito e, em geral, nos termos legalmente 
permitidos. 

Seis) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontre 
presente ou representado dois terços do capital 
social, e, em segunda convocação, seja qual for 
o número de sócios presentes ou representados 
e o capital por eles representado. 

SECÇÃO II

Do conselho de administração

ARTIGO DÉCIMO

Composição

Um) O conselho de administração é 
composto por três administradores eleitos em 
assembleia geral.

Dois) O presidente do conselho de 
administração é nomeado pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Poderes do conselho de administração

Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes para representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei e os estatutos não reservam à 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta do presidente 
do conselho de administração e de 
um dos administradores;
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b) Pela única assinatura do director 
executivo.  

Dois) Nos actos e documentos de mero 
expediente é suficiente a assinatura de qualquer 
um dos administradores ou do director executivo 
ou por qualquer funcionário devidamente 
autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 Ano económico

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão em referência a trinta e um de 
Março para coincidir com o ano financeiro e será 
submetido à aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Aplicação de resultados

Um) Dos lucros de cada exercício deduzir-
se-á em primeiro lugar a percentagem legalmente 
fixada para constituir a reserva legal, enquanto 
este não estiver integralmente realizado ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprindo o disposto no número 
anterior, a parte restante constituirá dividendo 
aos sócios na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO  QUINTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos pela lei e por acordo entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO  SEXTO

Liquidação

Em caso de dissolução da sociedade, todos 
os sócios serão liquidatários, procedendo-se a 
partilha e divisão dos bens sociais de acordo com 
o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Casos omissos

Os casos não previstos nos presentes 
estatutos serão regulados pela correspondente 
legislação aplicável em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, dez de Julho de dois mil e doze. 
—  O Técnico, Ilegível.

GESPRO – Gestão                        
de Projectos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Julho do ano dois mil 
e doze, lavrada a folhas trinta e cinco a folhas 
trinta e sete do livro de notas para escrituras 
diversa número duzentos e noventa e um-D 

deste Segundo Cartório Notarial da Cidade de 
Maputo, a cargo de Antonieta  António Tembe, 
Técnica Superior dos Registos e Notariado N1 
e Notária em exercício no referido Cartório foi 
constituída entre sócio Casimiro dos Santos da 
Costa Quintas e António Miguel Faria Ribeiro 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que se regerá nos termos seguintes:

CAPÍTULO I 

da denominação, duração, sede                      
e objecto

Artigo primeiro

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
GESPRO – Gestão de Projectos, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Maputo, República de Moçambique, podendo 
abrir sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social, 
no território nacional ou no estrangeiro. 

Três) Mediante simples deliberação, pode o 
conselho de administração transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional. 

Artigo segundo 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

Artigo TERCEIRO

Objecto 

Um) prestação de serviços em diversas áreas 
económicas,

Dois) A importação e exportação de bens 
e serviços,

Três) A gestão de empresaas, participações, 
investimentos empresariais, o comércio a grosso 
e a retalho nas diversas áreas de actividade.

Quatro) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: realizar 
contratos de mútuo e hipotecas ou onerar os 
bens da sociedade, arrendar, comprar, vender e 
dispor livremente da propriedade adquirida. 

Cinco) Mediante deliberação do conselho de 
administração, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II 

Do capital social

Artigo quarto

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, encontrando-se dividido em duas 
quotas, distribuídas da seguinte forma: 

a) Uma quota de cento e noventa e oito mil 
meticais, correspondente a noventa 
e nove porcento do capital social, 
pertencente ao sócio Casimiro dos 
Santos da Costa Quintas,

b) Uma quota de dois mil meticais, 
correspondente a um por cento do 
capital social, pertencente ao sócio 
António Miguel Faria Ribeiro.

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

Artigo quinto

Prestações suplementares e suprimentos 

Um) Não serão exigíveis prestações 
suplementares de capital, podendo os sócios, 
porém, conceder à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da Assembleia-geral. 

Dois) Entendem-se por suprimentos o 
dinheiro ou outra coisa fungível, que os sócios 
possam emprestar à sociedade. 

Artigo sexto

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva Assembleia-geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de trinta dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três) Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e os restantes sócios, por esta ordem. No caso 
de nem a sociedade nem os restantes sócios 
pretenderem usar o mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar vender a 
sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não observe 
o preceituado no presente artigo. 
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Artigo sétimo

Amortização de quotas  

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
quotas, nos casos de exclusão ou exoneração 
de sócio. 

Artigo oitavo

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, administração                    
e representação da sociedade 

Artigo nono

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral, o 
conselho de administração e o fiscal único.

Artigo décimo

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para a 
deliberação do balanço anual de contas e do 
exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo Conselho de Administração 
ou sempre que for necessário, para deliberar 
sobre quaisquer outros assuntos para que tenha 
sido convocada. 

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e são dispensadas as formalidades 
da sua convocação quando todos os sócios 
concordarem por escrito na deliberação ou 
concordem que por esta forma se delibere, 
considerando-se válidas, nessas condições, as 
deliberações tomadas, ainda que realizadas fora 
da sede social em qualquer ocasião e qualquer 
que seja o seu objecto. 

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade. 

Quatro) A  assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração, por carta 
registada com aviso de recepção ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária 
à tomada de deliberação, quando seja esse o 
caso. 

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

Artigo décimo primeiro

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao conselho 
de administração e por este recebida até às 
dezassete horas do último dia útil anterior à 
data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

Artigo décimo segundo

Votação 

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar qualquer 
que seja o número de sócios presentes ou 
representados, salvo o disposto no número três 
abaixo.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social. 

Quatro) Os sócios podem votar com 
procuração dos outros sócios ausentes, e 
não será válida, quanto às deliberações que 
importem modificação do pacto social ou 
dissolução da sociedade, a procuração que não 
contenha poderes especiais quanto ao objecto 
da mesma deliberação. 

Artigo décimo terceiro

Administração e representação

Um) A administração e representação 
da sociedade são exercidas por um ou mais 
administradores eleitos em assembleia geral. 

Dois) O administrador é eleito pelo período 
de dois anos renováveis, salvo deliberação em 
contrário da assembleia geral, podendo ser 
eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) A sociedade obriga-se:

a)Pela assinatura dos administradores; 
ou

b) Pela assinatura do mandatário a quem 
o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração.

Artigo décimo quarto

Fiscal único

Um) 	 A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Fiscal único eleito pela 
assembleia geral ordinária, mantendo-se 

em funções até à assembleia geral ordinária 
seguinte, podendo ser reeleito por uma ou mais 
vezes. 

Dois)	 O fiscal único será auditor de contas 
ou sociedade de auditores de contas. 

Três) A  assembleia geral deliberará sobre 
a caução a prestar pelo fiscal único, podendo 
dispensá-la. 

Quatro) O fiscal único poderá ser remunerado 
nos termos em que a assembleia geral o vier a 
fixar. 

CAPÍTULO IV 

Do exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três)	 O conselho de administração 
apresentará à aprovação da assembleia geral 
o balanço de contas de ganhos e perdas, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica da sociedade, 
bem como a proposta quanto à repartição de 
lucros e perdas.. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-
la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                           
da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos seus sócios. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. 

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral. 
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CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

Artigo décimo oitavo

Disposições finais 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois barra dois mil e cinco, de vinte e sete de 
Dezembro, e demais legislação aplicável. 

O Técnico, Ilegível.

JBB  Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia seis de Julho de dois mil e doze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100303037, uma 
sociedade denominada JBB  Investimentos 
Limitada.

É celebrado, nos termos do artigo noventa 
e dois do Código Comercial o contrato de 
sociedade por quotas por:

Batchelor James Arthur Coulter, natural de 
Mbabane, Suazilândia, solteiro, residente 
no Reino da Suazilândia, portador do 
passaporte n.º 40066471, emitido a três de 
Dezembro de dois mil e nove, e válido até 
dois de Dezembro de dois mil e dezanove, 
pelo Governo da Suazilândia da República 
Italiana,

Barry Ainsley de Beer, natural de Zwe, África 
do Sul, solteiro, residente na África do Sul, 
portador do passaporte n.º M00011633, 
emitido a dois de Novembro de dois mil e 
nove e válido até um de Novembro de dois 
mil e nove, pelo Departamento dos Negócios 
Internos da África do Sul.

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
JBB  Investimentos Limitada e tem a sua sede 
na Cidade da Matola.

Dois) A sociedade poderá estabelecer filiais, 
sucursais, agências ou quaisquer outras formas 
de representações social em qualquer ponto do 
território nacional e no estrangeiro, desde que 
seguidas as formalidades legais e é constituída 
por tempo indeterminado.  

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto realizar as 
actividades seguintes: Consultorias e prestação 
de serviços; investimentos; importação de 
maquinaria agrícola; actividades agrícolas; 
comércio a grosso e a retalho de vestuário e 
alimentares;  a realização de outras actividades 
complementares, subsidiárias ou afins do 
objecto principal.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia-geral, exercer outras actividades 
industriais e/ou comerciais, dentro dos limites 
estabelecidos por lei, ou ainda associar-se 
ou participar no capital social de outras 
sociedades.

ARTIGO TERCEIRO 

(Do capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas iguais a 
saber: dois mil e quinhentos meticais pertencente 
ao sócio Batchelor James Arthur Coulter, 
correspondendo a cinquenta por cento das 
quotas sociais;   dois mil e quinhentos meticais 
pertencente ao sócio Barry Ainsley de Beer, 
correspondendo a cinquenta por cento das 
quotas sociais:

Um) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada de 
novos sócios.

Dois) Poderão ser admitidos novos sócios, 
pessoas singulares ou colectivas, nos termos 
da Legislação em vigor mediante deliberação 
da assembleia geral.

Três) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas os sócios 
poderão fazer suplementos de que a sociedade 
carecer, mediante condições a estabelecer em 
assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO 

(Divisão e cessão de quotas)

 a) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de qualquer 
ónus ou encargos sobre a mesma 
carece de uma autorização prévia 
da sociedade, dada por deliberação 
da assembleia geral; 

b) O sócio que pretenda alienar a sua 
própria quota informará a sociedade, 
com um mínimo de quinze dias de 
antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as 
respectivas condições, gozando a 
sociedade, em primeiro lugar, do 
direito de preferência de aquisição 
da quota em alienação; 

c) Caso a sociedade não queira usar 
do direito que lhe é conferido 
no número precedente, o mesmo 
poderá ser exercido pelos sócios 
individualmente ou por seus 
legítimos herdeiros; 

d) Compete a assembleia geral determinar 
os termos ou condições que regulam 
o exercício do direito de preferência, 
incluindo os procedimentos que 
determinarão o valor de qualquer 
prémio a ser dado na cessão de 
quotas; 

e)  nula qualquer divisão, cessão ou 
alienação de quota que não 
observe o preceituado nos números 
antecedentes.

ARTIGO QUINTO

 (Administração – gerência)

a) Administração, gerência da sociedade e a 
sua representação em juízo e fora dele, activa 

ou passivamente, compete ao conselho de 
administração que será dirigida pelos sócios 
de forma rotativa, investidos de poderes de 

gestão com dispensa de caução que disporão 
dos mais amplos poderes consentidos para a 

execução e realização do objecto social; 

b) O director do conselho de cdministração 
será nomeado, pela assembleia 
geral, para um mandato de dois anos 
renováveis; 

c) Os gerentes poderão delegar, entre si ou 
a um sócio, os poderes de gerência, 
mas em relação a estranhos, depende 
do consentimento da assembleia 
geral e em tal caso deve conferir os 
respectivos mandatos;

 d) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, é 
necessária a    assinatura conjunta de 
dois sócios; ou ainda por assinatura 
de um mandatário especialmente 
constituído nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato, 
desde que nomeado pelos dois 
sócios; 

e) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director executivo 
devidamente autorizado; 

f) Em caso algum o cirector executivo e/ 
/ou mandatários poderão obrigar a 
sociedade em actos e contratos ou 
documentos estranhos aos negócios 
da sociedade, designadamente 
letras de favor, fianças, avales e 
abonações sob pena de indemnizar 
a  soc iedade  pe lo  dobro  da 
responsabilidade assumida, mesmo 
que tais obrigações não sejam 
exigidas à sociedade que em todo 
caso as considera nulas e de nenhum 
efeito.

ARTIGO SEXTO

(Fiscalização)

 A fiscalização dos negócios será exercida 
pelos sócios, nos termos do disposto no 
Código Comercial vigente na República de 
Moçambique.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de alguns 
sócios e quando sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão de entre si um que 
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a todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for denegada. 

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

 O exercício social coincide com o ano civil; 
O balanço e as contas de resultado fechar-se-
ão com referência a trinta e um de Dezembro 
do ano correspondente e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária dentro 
dos limites impostos pela lei; Aos resultados 
do exercício, quando positivos serão aplicados 
cinco por cento, para constituição do fundo de 
reserva legal enquanto não estiver realizado 
nos termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo; Cumprido o disposto no número 
precedente, o remanescente terá aplicação que 
for determinada pela assembleia geral.   

ARTIGO NONO

 (Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei. 

Dois) Serão liquidatários os membros do 
conselho de gerência em exercício na data 
de dissolução, salvo deliberação diferente da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

 (Omissões)

 Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições legais aplicáveis nomeadamente as 
leis em vigor na República de Moçambique.

Maputo, dez de Julho de dois mil e doze. — 
O Técnico, Ilegível.

Art in houses, limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação de seis de  Julho de dois mil e doze, 
da sociedade matriculada na Conservatória 

M.E Maquinas                                 
e Electricidades, (Moz), 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura do dia vinte e três de Maio de 
dois mil e doze, lavrada a folhas oitenta e oito 
e seguinte, do livro de escrituras número oitenta 
e dois, do Segundo Cartório Notarial da Beira, 
na sociedade em epígrafe se procedeu a divisão, 
cessão de quotas e admissão de novo sócio e, 
em consequência dos factos reportados alteram 
os artigos quinto do pacto social, que passam a 
ter a seguinte e nova redacção:

Artigo Quinto

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
dividido em duas quotas desiguais a saber:

a) Uma quota no valor nominal de 
sete mil meticais, correspondente 
a setenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio António 
Augusto Alves Rabaçal;

World Investiments, S. A
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura pública de onze de Julho de dois mil 
e doze, lavrada de folhas cento e uma a folhas 
cento e duas, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e trinta e nove, traço 
A, do Quarto Cartório Notarial de Maputo, 
perante Carla Roda de Benjamim Guilaze, 
licenciada em Direito, técnica superior  dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício no 
referido cartório, procedeu-se na sociedade em 
epígrafe, mudança de denominação e alteração 
parcial do  pacto social, em que os accionistas, 
mudam a denominação de World  Investiments, 
S. A  para World  Investimentos, S.A.

Que em consequência da mudança de 
denominação da sociedade, é alterado o número 
um do artigo segundo dos estatutos, que passa 
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a firmaWorld  
Investimentos, S.A, e tem a sua sede na 
Avenida Vladmir Lenine, número dois mil 
cento e noventa e cinco, primeiro andar 
direito, Maputo.

Dois) …
Que  em  tudo o mais  não alterado continuam 

em vigor as disposições do pacto social.
Está conforme.
Maputo, onze de Julho de dois mil e doze. 

— O Ajudante, Ilegível.

do Registo das Entidades Legais, sob o n.o 
100101785 os sócios em epígrafe, deliberaram  
a cedência de quotas,  alterando – se a redacção 
do artigo quarto do pacto social, que passa a ter 
a seguinte nova redacção.

ARTIGO QUARTO

 Capital social

O capital social, integralmente subscrito em 
dinheiro, e bens, é de quatrocentos e oitenta 
mil meticais, correspondente à soma de duas 
quotas iguais, no valor de duzentos e quarenta 
mil meticais, equivalentes a cinquenta por cento 
do capital social cada uma, subscritas pelos 
sócios Afonso Júnior Maxaieie e Marcelino 
Fernando Tovela.

Em tudo não alterado continuam as 
disposições dos artigos anteriores.

Maputo, dez de Julho de dois mil e doze. — 
O Técnico, Ilegível.

b) Uma quota no valor nominal de três mil 
meticais, correspondente a trinta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio Louis Fouche.

Em tudo o mais não alterado, mantém-se as 
disposições do pacto social.

Está conforme.

Segundo Cartório Notarial da Beira,  vinte e 
três  de Maio de dois mil e doze. — A Técnica, 
Rosa Diogo João. 

Preço — 49,35 MT
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